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--En Sant iago de Chi le ,  a v e i n t i c u a t r o  d l a s  d e l  mes 

de marzo de m i l  novecientos ochenta y dos,  s iendo l a s  17.00 ho- 

r a s ,  s e  reúne en Sesión L e g i s l a t i v a  l a  H .  Jun ta  de Gobierno i n -  

tegrada  por  sus  Miembros t i t u l a r e s ,  señores:  Almirante José  T .  

Merino Cas t ro ,  Comandante en J e f e  de l a  Armada, quien l a  p r e s i -  

de ;  General d e l  Aire  Fernando Matthei  Aubel, Comandante en  Je-  

f e  de l a  Fuerza Aérea; General Direc tor  César Mendoza Durán, 

Direc tor  General de Carabineros;  y T te .  General César K.  Bena- 

v ides  Escobar. Actúa como S e c r e t a r i o  de l a  Jun ta  e l  t i t u l a r ,  

Coronel (E) Kolando Lagos Becerra .  

- -Asis ten,  en  e l  orden que s e  t r a t a n  l a s  mater ias  de 

su  competencia, l o s  señores:  Serg io  de Castro Spikula ,  Minis t ro  

de Hacienda; Luis Hernán Er rázur iz  Correa,  Minis t ro  de Mineria;  

Coronel (E) Kenato Fuenzalida Maechel, Subsec re ta r io  de Guerra; 

Coronel (E) Enrique Seguel Morel, Subsecre tar io  de Hacienda; B r i -  

gad ie r  General Washington Garcia  Escobar,  J e f e  de Gabinete d e l  

E j é r c i t o :  Contraalmirante Francisco Ghisolfo Araya, J e f e  de Gabi- 

n e t e  de l a  Armada; General Inspec to r  Néstor Barba Valdés,  J e f e  de 

Gabinete de Carabineros;  Coronel (E) Hugo Prado Contreras;  Capi- 

t á n  de Navío ( J )  Mario Duvauchelle Kodrlguez, S e c r e t a r i o  de Le- 

g i s l a c i ó n ;  Capitán de Navlo Germán Toledo Lazcano, I n t e g r a n t e  de 

l a  1 Comisión L e g i s l a t i v a ;  Coronel (AJ) Hernán Chávez Sotomayor, 

Asesor J u r í d i c o  d e l  sefíor General Matthei;  T t e .  Coronel (E) Gui- 

llermo Vargas Avendaño, S e c r e t a r i o  d e l  Gabinete E j é r c i t o ;  T t e .  Co- 

r o n e l  (E) Kené Erlbaum Thomas, In teg ran te  de l a  I V  Comisión Le- 

g i s l a t i v a ;  T t e .  Coronel (EJ) Enrique I b a r r a  Chamorro, Asesor 

J u r i d i c o  d e l  señor T t e ,  General Benavides; Capitán de Fragata  ( J )  

Hernando Morqles Kios, Asesor J u r i d i c o  d e l  señor  Almirante Meri- 

no; Capitán de Fragata  Kaúl Zamorano Tr iv iño ,  I n t e g r a n t e  de l a  

1 Comisión L e g i s l a t i v a ;  Mayor (EJ) Eleazar  Vergara Kodrlguez, 

I n t e g r a n t e  de l a  I V  Comisi6n L e g i s l a t i v a ;  Mayor de E j é r c i t o  

Sergio  Carrasco Carrasco, Asesor J u r i d i c o  d e l  señor  Subsecreta-  



r i o  de Guerra; Mayor (CJ) Harry Grunewaldt Sanhueza, Asesor Ju- 

r l d i o  d e l  señor  General Mendoza; Martin Costaba1 Llona, J e f e  

de Presupuesto;  F e l i p e  Lamarca Claro,  Di rec to r  de Impuestos In-  

t e r n o s ;  y Sergio  Molina Marin y Samuel Lara Oval le ,  I n t e g r a n t e s  

de l a  1 Comisión L e g i s l a t i v a .  

MATERIAS LEGISLATIVAS: 

E l  señor  ALMIRANTE MEKIN0.- Se ab re  l a  ses ión .  

Ofrezco l a  pa labra .  

S i  no hay nada, Cuenta. 

E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- No corresponde, 

señor ,  porque e s  ses ión  e x t r a o r d i n a r i a .  

TABLA : 

1.- PROYECTO DE LEY CON MODIFICACIONES AL CODIGO TKIBUTAKIO Y OTKAS 

NOKMAS FXNANCIEKAS Y TKIBUTAKIAS . KESEKVADO . (BOLETIN N-83-05) 

E l  señor ALMIRANTE MEKINO..- Proyecto de l e y ,  r e se rva -  

do No 1. 

E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- E l  r e l a t o r  e s  

e l  señor Molina. 

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- Dado que e s t e  proyecto 

cont iene una cant idad  de m a t e r i a s ,  todas de t i p o  económico, pe- 

r o  d i s p a r e s , s i n  conección, voy a p e d i r  a l  r e l a t o r  que vaya dan- 

do l a  información d e l  proyecto a r t i c u l o  por  a r t i c u l o  p a r a  que 

podamos aprobar con propiedad l o  que e s t a  e s c r i t o ,  

i E s t a r i a  de acuerdo l a  Jun ta?  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Conforme. 

E l  señor GENEKAL MENDOZA. - Conforme, 

E l  señor  TTE. GENEKAL BENAVIDES. - De acuerdo. 

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.- E l  r e l a t o r  t i e n e  l a  pa la-  

b r a .  

E l  señor  KELAT0K.w Con l a  ven ia  d e l  señor P res iden te  

paso a exponer a l a  H .  Junta  de Gobierno e l  proyecto de l e y  de 

l a  materia o r ig inada  en un Measaje de S . E ,  e l  P res iden te  de l a  

Kepública y que ha  s i d o  c a l i f i c a d o  de reservado y s u j e t o  a trá-  



(HONORABLE JUNTA DE GOBIERNO " R E T O  3 / 8 2  h 
mite  e x t r a o r d i n a r i o .  

Es te  proyecto de l e y  cont iene  doce a r t i c u l o s  perma- 

nentes  y d i e c i s é i s  t r a n s i t o r i o s  y en é l  s e  introducen modifica- 

c iones  de c a r á c t e r  f i n a n c i e r o  y t r i b u t a r i o  pa ra  atenuar l o s  e f e c -  

t o s  de l a  s i t u a c i ó n  económica r e c e s i v a  por  l a  que a t r a v i e s a  e l  

p a l s  y mantener s i t u a c i o n e s  p resupues ta r i a s  e q u i l i b r a d a s ,  se -  

gún l o  d e s c r i b e  e l  Mensaje d e l  proyecto.  

Dada l a  brevedad d e l  tiempo, voy a hacer  una breve 

s l n t e s i s  de l a  ma te r i a  que t r a t a n  e s t o s  a r t í c u l o s  y de l a s  d i s -  

cusiones efec tuadas  en e l  seno de l a  Comisión conjunta ,  ya que 

e s t e  proyecto de l e y  s e  e s t u d i ó  con miembros i n t e g r a n t e s  de l a s  
Comisiones L e g i s l a t i v a s  1, 1 1 ,  111 y I V  y s e  i n v i t ó  también a l  

señor Subsec re ta r io  de Hacienda, a l  señor Direc tor  d e l  Presupues- 

t o  y a l  señor Di rec to r  de Impuestos I n t e r n o s .  

E l  a r t i c u l o  1"el proyecto in t roduce  d i v e r s a s  modif i -  

caciones a l a  l e g i s l a c i ó n  sobre Zonas o Depósitos Francos,  como 

también en cuanto a l a s  condiciones en que e s t a s  mercancias pue- 

den s e r  vendidas para  s u  consumo y uso en l a s  zonas f r ancas  d e l  

t e r r i t o r i o  n a c i o n a l .  

En cuanto a l  t e x t o  mismo d e l  a r t i c u l o ,  debo hacer  p re -  
s e n t e  que l a  única  d i scus i6n  s e  s u s c i t ó  r e spec to  de l a  l e t r a  b ) .  

En e l  proyecto p r imi t ivo  enviado por  e l  Ejecut ivo  se 

hac ia  r e f e r e n c i a  y s e  dec ia  en e l  i n c i s o  t e r c e r o  d e l  a r t l c u l o  10 

b i s ,  que s e  e s t a b l e c f a  que l a s  ventas  de l a s  mercancfas a l a s  

Zonas Francas p r imar ias ,  s e  cons iderará  exportación según l o  pre-  

v í s t o  en e l  a r t i c u l o  36 d e l  dec re to  l e y  No 825, de 1974, que 

cont iene  e l  IVA.  

La Comisión conjunta  consideró que e s t a  r e f e r e n c i a  e r a  

impropia, por  cuanto e l  a r t i c u l o  36 d e l  impuesto d e l  IVA no de- 

f i n e  conceptualmente l o  que e s  una expor tac ibn ,  s i n o  que t a n  

s61o s e  l i m i t a  a e s t a b l e c e r  un régimen de devolución de impuesto 

a l  v a l o r  agregado a l o s  exportadores .  

Y ,  por  o t r a  p a r t e ,  s i  l a  l e y  s e  l i m i t a  a cons iderar  

exportación e s t a s  ven tas  a las Zonas Francas p r i m a r i a s ,  t e n d r i a n  

que someterse t a l e s  exportaciones a l  régimen de f i s c a l i z a c i ó n  y 

c o n t r o l  d e l  Banco Cen t ra l ,  como asimismo, a l a  obl igac ión  de 

re to rno  que seña la  l a  l e y  de cambio in ternackonal ,  

Como e l  e s p i r i t u  de e s t a  norma propuesta  por  e l  Ejecu- 

t i v o  no eqa más que eximir ,  por  una p a r t e ,  a e s t a s  operaciones 
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d e l  impuesto a l  v a l o r  agregado y p e r m i t i r ,  por o t r a ,  que e l  ven- 

dedor pudiera  recuperar  l o  que hubiera  pagado en  l a s  a d q u i s i c i o ~  

nes correspondientes  a e s t a s  ven tas ,  s e  redactó  e l  i n c i s o  t e r c e -  

r o  por l a  Comisión conjunta  haciendo r e l a c i ó n  que s e  considera-  

r l a  exportaciones s61o pa ra  l o s  e f e c t o s  t r i b u t a r i o s  p r e v i s t o s  
en e l  dec re to  l e y  N-25. 

La verdad,  señor  P res iden te ,  señores  Miembros de l a  Jun- 

t a ,  hubo unanimidad e n  l a  Comisión conjunta  r e spec to  a l a s  l e t r a s  

a )  y b ) ,  s a lvo  e s t e  pequeña modificación que ya he r e l a t a d o .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  ¿Hay alguna observación? 

¿Estariamos de acuerdo? 

De acuerdo. 

E l  señor  KELAT0R.- Los a r t i c u l o  20, 30 y 40 d e l  proyec- 
t o .  

E l  a r t l c u l o  2 h c o r d ó  l a  Comisión -para s e g u i r  e l  or -  

den- t r a s l a d a r l o  a l  a r t l c u l o  70, l e t r a  a ) ,  que d i c e  r e l a c i ó n  y 

l o  voy a a n a l i z a r ,  s i  a us ted  l e  parece ,  señor P r e s i d e n t e ,  con 

respec to  a las  modificaciones d e l  v a l o r  agregado y r e f e r e n t e  -pa- 

r a  s e g u i r  e l  orden- s61o a l o s  a r t l c u l o s  3 9  44". 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿Estarlarnos de acuerdo 

que e l  a r t i c u l o  22 s e  haya agregado en l a  forma indicada?  

En consecuencia,  l o  veriamos en e l  60 junto  con todo 

l o  d e l  IVA.  

E s  l a  misma mate r i a .  

No hay inconveniente 

E l  señor  KELAT0R.- Entonces, me r e f e r i r f a  a l o s  ar- 
t i c u l o s  3" y 4% que t i e n e n  por  ob je to  p r e c i s a r  qué importacio- 

nes  de aque l l a s  que r e a l i z a  e l  Min i s t e r io  de Defensa son l a s  que 

quedarlan exentas  d e l  pago de l o s  derechos aduaneros,  a s l  como 

también de l a s  t rami tac iones  -me r e f i e r o  a l o s  a c t u a l e s  20 y 30 

en e l  proyecto que se propone aprobar ,  que e r a n  l o s  p r i m i t i v o s  

3" y 4" -normales  pa ra  l a  in te rnac ión  de l a  mercancla e x t r a n j e r a ,  

Y s e  expresa por e l  Ejecut ivo  que dada l a  amplitud de l a  expre- 
s i ó n  "pertrechos" contenida en  l a  p a r t i d a  O001 de  l a  Sección O 

d e l  Arancel,  son in t roduc idas  a t r av6s  de e s t a  p a r t i d a  una s e r i e  

de mercaderías que son también producidas en e l  p a i s  , con eviden- 

t e  p e r j u i c i o  pa ra  l o s  productores  nac iona les ,  a tendida  l a  exen- 
c i ó n  d e l  pago de derechos a r a n c e l a r i o s  que en e l l a  s e  contempla 
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La verdad,  sefior P res iden te ,  que no hubo objec ión  

respec to  de l o s  a r t i c u l o s  3 9  4 z ~ q u e  pasan a s e r  20 y 3 2 .  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO. - En buenas cuentas ,  l a  

i d e a  e s  que e l  a r t i c u l o  . . .  
E l  señor  KELAT0K.- E l  a r t i c u l o  2% d e l  t e x t o  d e l  pro-  

yec to ,  

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- Que s e r i a  a r t i c u l o  62, 
en l a  ho ja  d i e z .  

E l  señor  KELAT0K.- Eso e s  IVA.  Aquf m e  e s t o y  r e f i r i e n -  

do exclusivamente,  Almirante,  a l o s  derechos aduaneros,  o s e a ,  

l o s  a r t i c u l o s  22 y 3% Lo o t r o  l o  vamos a v e r  en e l  a r t i c u l o  60. 

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Se t r a t a r i a  de 

someter a dec i s ión  l o s a r t l c u l o s  20 y 32, señor ,  d e l  t e x t o  de l a  

Comisión conjunta .  

E l  señor  ALMIKANTE M E K ~ I N O ,  Ofrezco l a  pa labra .  

¿No hay observaciones? 

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Aqui hay pendiente  una f r a -  

s e  que hablamos d i s c u t i d o  y que corresponde v e r  y a r r e g l a r  des- 

pués r e spec to  a l a  producción i n t e r n a  de cosas que pagan I V A  

todavla  y que s e  r e l a c i o n a  con e s t a  ma te r i a ,  Que dejen de pagar 

IVA.  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO. - Yo tengo una observación 

sobre  l a  correcc ión  d e l  M i n i s t e r i o  de Hacienda que d i c e  que 

s e  i n t e r c a l e  en e l  N o  1 de  l a  l e t r a  B ,  d e l  a r t i c u l o  1 2  d e l  de- 

c r e t o  l e y  N 2  825, de 1974, e n t r e  l a s  pa labras  "maquinaria bé- 

l i c a "  y "armamento" l a s  s i g u i e n t e s :  "maquinaria para  apoyo l o -  

g í s t i c o , "  y reemplazase l a s  pa labras  "municiones y o t r o s  p e t r e -  

chos" por  "sus r epues tos ,  municiones y combustibles1'. Y que 

todo l o  que no sea  e so ,  debe pagar IVA.  

Entonces,  yo no acepto que nadie  c a l i f i q u e  o que no 

s e a  e l  Min i s t e r io  de Defensa e l  que c a l i f i q u e  aque l lo  que l a  De- 

f ensa  Nacional n e c e s i t a  para  s u  función.  

E l  señor  RELATOR.- Eso e s  en cuanto a l  a r t z c u l o  6 2 ,  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.- Pero como e s t á  d i r e c t a -  

mente re lac ionado con esta mate r i a ,  l o  quiero  t r a t a r  ahora ,  

No acepto e s t e  c r i t e r k o  aun cuando no haya opinión 

d e l  Min i s t e r io  de Defensasobre esta ma te r i a .  Porque e l  d í a  de 

mañana cua lqu ie r  Min i s t e r io  vq a c a l i f i c a r  l o  que n e c e s i t a  

e l  Min i s t e r io  de Defensa o l a  Defensa Nacional p a r a  l a  defensa 

propiamente t a l  y va a d e c i r  que s i  o no va  a acep ta r  t a l  o 
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c u a l  cosa.  No l o  acepto.  

E s  demasiado grande l a  r e sponsab i l idad  de  l a  Defensa 
pa ra  que a lgu ien  venga a c a l i f i c a r  l o  que e s  o no e s  m a t e r i a l  - 
o per t recho de guerra .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- En r e a l i d a d ,  e s t a  de- 
f i n i c i ó n  l a  e fec tuó  e l  P res iden te  de l a  Kepública personalmente. 

E l  c r i t e r i o  que s e  us6 fue  e x c l u i r  aque l l a s  cosas de 
l a s  importaciones que e r a  obvio que quedaban exc lu idas ,  como son 

a l imentos ,  bebidas ,  t e x t i l e s ,  v e s t u a r i o s  importados,  m a t e r i a l e s  

de uso o consumo c o r r i e n t e ,  mantenimiento, reparac iones ,  r equ i -  

s i t o s  de inver s ión  p a r a  funcionamiento y maquinarias y equipos 

directamente product ivos ,  que e s  de l a  l i s t a  de todo l o  que s e  

importa.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Estoy de acuerdo que e l  
P res iden te  de l a  Kepfiblica haya ten ido  e s e  c r i t e r i o ,  pero él 

no t i e n e  l a  responsabi l idad  de l a  Armada de Chi le  que t i e n e  mu- 

chas cosas  que debe importar .  Por ejemplo, p a r a  submarknos t i e -  

ne  que impor tar ,  aunque sean al imentos.  

E l  señor  MINISTKO DE HACIENDA.- Almirante,  l o  que s e  

saca  de l a  p o s i b i l i d a d  de importar  i n c i d e  en que s e  pueda hacer  

s i n  pagar derechos a r a n c e l a r i o s  e I V A .  Y eso que s e  saca  s e  com- 

pensa e l  pago d e l  derecho y d e l  IVA ( t e x t u a l ) .  O s e a ,  que l a  po- 

s i c i ó n  de l a s  Fuerzas Armadas en cuanto a poder a d q u i s i t i v o  no 

cambia en absolutamente nada y l o  único que s e  hace e s  que aque- 

l l a s  cosas que son producidas internamente puedan p r e s e n t a r s e  

a una l i c i t a c i ó n  con e l  producto importado y competir en i g u a l -  

dad de condiciones.  Pero e l  poder a d q u i s i t i v o  de l a s  Fuerzas 

Armadas s igue  s iendo exactamente e l  mismo an tes  y después de e s -  
t a  l e y .  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.-  No. E s  mucho más importan- 
t e  l o  que us ted  e s t á  planteando como una cosa puntua l  en l a  f i l o -  

sof ía .  y en e l  c r i t e r i o .  Que a lgu ien  que no sea  e l  M i n i s t e r i o  de 

Defensa c a l i f i q u e  y que serLa e l  Min i s t e r io  de Hadenda ,  . . .  
E l  señor  MINISTKO DE HACIENDA.- Almirante,  no fue  e l  

M i n i s t e r i o  de Hacienda, fue  e l  Pres iden te  de l a  ~ e ~ ú b l f c a ,  por- 

que l e  consultamos a 61  y l o  Único que s e  hizo,  f u e  tomar l a s  co- 

s a s  que s e  importan efect ivamente y d e c i r  en.icuái.es hay. produc- 

cidn nac iona l  y l o  que se ha sacado s e  l e  r e s t i t u y e  e l  32% de 

pago que t i e n e n  que hacer  de a rance les  . . , 
E l  sefior ALMIJ$ANTE MEKINO.  - De t0da.s maperas tendrfa ,  

que hace r lo .  
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E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.̂  Y n9 hay problema. 

E l  señor ALNIKANTE MERINO. - De todas maneras, s i n  ne- 

cesidad de ley t e n d r i a  que hacer lo .  No hay l e y  e s p e c i a l .  

E l  señor  MINISTKO DE HACIENDA.- No, no ,  porque l a  de- 
fi ;nición de "pertrechos" e s  t a n  amplia,  que l a s  Fuerzas Arma- 

das pueden importar cosas que s e  producen internamente y que co- 

mo l a  incluyen en l a  d e f i n i c i ó n  de "pertrechos" d tcen ,  no paga- 
mos n i  a r a n c e l  n i  I V A .  Entonces,  e l  productor  nac ional  que r e s -  

pec to  d e l  productor  ex terno  no es 32% más e f i c i e n t e ,  no puede 
competix. 

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- No e s  e s e  e l  tema. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Ese e s  e l  tema, 

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.  - E l  tema e s  t r a l d o  a l  as- 

pec to  econ6mic0, pero como e l  tema e s t á  t r a f d o  a l  aspecto  de 
Defensa por  m í ,  no t i e n e  l a  misma acepción que l e  e s t á  dando 

u s t e d ,  Entonces, yo no acepto l a  forma en que l o  e s t á  presentan-  

do. 

E l  señor  MINISTKO DE HACIENDA.- Almfrante, u s t e d  pue- 

de importar  l o  que q u i e r a ,  Lo Gnico e s  que s i  no cae den t ro  de 

e s t a  d e f i n i c i 6 n ,  t i e n e  que pagar IVA y e l  a r a n c e l ,  pero l o  pue- 

de importar y l a  p l a t a  que us ted  va a pagar ,  Hacienda s e  l a  va 

a r e s t i t u i r ,  asL que e l  problema de compra suyo e s  exactamente 
e l  mismo a n t e s  y despugs. Lo único que s e  ob t i ene  con e s t e  pro- 

cedimiento e s  que e l  productor  nac iona l  puede competir  en i g u a l -  

dad de condiciones con e l  productor  ex terno ,  

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- La p o s i b i l i d a d  o no pos i -  

b i l i d a d  que e l  productor  nac ional  c o m ~ i t a ,  depende exclusivamen- 

t e  de l a  capacidad que t i e n e  61 pasra p r e s e n t a r  un a r t f c u l o  con 

p rec ios  t a n  o m$s ba jos  que e l  e x t r a n j e r o .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Claro.  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.-  Pero de a h í  a que me ven- 

gan a d e c i r  qué puedo importar o no puedo i q p o r t a r ,  eso no l o  

acepto ,  

E l  sefior MINISTKO DE HACIENDA.- No, Alq i ran te .  Enten- 

damonos bien.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Usted l o  e s t á  def iniendo 

a s f .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- No, no. 

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- S í ,  señor .  

E l  señor  MINIstro de Hacienda. - A n a d i e ,  a ninguna de 
l a s  Fuerzas Armadas s e  l e  prohibe importar  nada.  Se d i c e ,  s e  puede 
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importar todo e s t o  s i n  pagar a r a n c e l  n i  IVA.  Esto o t r o  s e  pue- 

de impor tar ,  pero hay que pagar I V A  y a r a n c e l  y a e so  que s e  

l e  e s t á  exigiendo pagar IVA y a r a n c e l ,  se l e  e s t á  reponiendo 

l o s  fondos necesa r ios  p a r a  que l o  pague, de t a l  manera que pue- 

da t e n e r  exactamente e l  mismo poder de compra. 

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.- Además, Minis t ro ,  en r e -  

l a c i ó n  con l o  que us ted  e s t á  d ic iendo.  Desde e l  momento que e s -  

toy pub l i c i t ando  l o  que e s t o y  haciendo, porque e s t á  pasando a 

t r a v é s  de o t r o s  elementos públ icos  y dado a conocer,  e s t o y  v io -  
lando e l  s e c r e t o  de l o  que l a s  Fuerzas Armadas n e c e s i t a n  o l o s  
"stocks" que e s t á n  haciendo en un momento determinado, que e s  

l o  .que yo no acepto.  

E l  señor MINISTKO DE HACIENDA.- Pero,  Almirante,  s i  

l a  mayoria de e s t o s  productos que nosot ros  hemos exclu idos  son 

de producción nac iona l ,  . . . 
E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- Podrán s e r  comunes, pero 

son importantes  en cuanto a l a  preparación pa ra  l a  guerra .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- . . .  r e spec to  de l o s  
cua les  se hacen l i c i t a c i o n e s  y l o  que s e  pre tende  r e s o l v e r  e s  

que hay muchas empresas nac iona les  que s e  presentan  a e s t a s  li- 

c i t a c i o n e s  y e l  exportador  e x t r a n j e r o  d i c e ,  yo l e  vendo a c i e n .  

E l  productor  nac iona l  d i c e ,  yo l e  puedo vender a noventa.iFan- 

t á s t i c o !  E s  mejor e l  producto nac iona l ,  porque e s  más b a r a t o ,  

pero como a l  importar no pagan n i  IVA n i  a r a n c e l ,  a l  comprarle 

a l  productor  nac ional  t endr lan  que pagar e l  I V A  y r e s u l t a  enton- 

ces  que e l  producto n a c i o n a l ,  a pesar  de s e r  más b a r a t o ,  l e  

s a l e  más caro  a l a s  Fuerzas Armadas. En consecuencia,  é s t a s  pre-  

f i e r e n  obviamente importar .  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.- Pero s i  s e  l e  devuelve 

e l  IVA, no hay ningún problema. 

E l  señor  MINISTKO DE HACIENDA.- Por eso s e  l o  estamos 

devolviendo. 

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- Pero no hay necesidad de 

l e y  p a r a  eso .  

E l  señor  MINISTKO DE HACIENDA.- Le estamos dando e l  

dinero y hay necesidad de l e y .  

E l  señor  ALMIWTE MERINO.- No hay necesidad de l e y .  

No hay necesidad de e s t a b l e c e r  que se puede o no s e  puede. 
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E l  señor  MINISTKO DE KAC1ENDA.- E l  préstamo hay que 

cobrar lo  por  l e y .  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.-  Yo me opongo. 

E l  señor  MINISTKO DE HACIENDA.- Usted puede oponerse,  

pero l o  que yo qu ie ro  que quede c l a r o  e s  qué l o  que d i c e  l a  l e y .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. - Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  RELATOR.- E l  a r t i c u l o  5" que pasa a s e r  42 
en e l  proyecto.  

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Perdón, señor ,  

S i g n i f i c a r i a ,  en tonces ,  que e l  a r t f c u l o  22  d e l  t e x t o  

de l a  Comisión informante y e l  3% e s t a r i a n  aprobados. 

E l  señor  ALMIKANTE MERINO. - Sf . 
¿Hay inconveniente? 

E l  señor  TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Para  e l  3 2 ,  ninguno. 

E l  señor  GENEKAL MENDOZA. - Ninguno. 

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- E l  20 tampoco 

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Pero us ted  s e  opone. 

E l  señor  ALMIKANTE MERINO. - Yo me opongo a l  t e x t o  de 

l a  l e t r a  a ) .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- No hemos l l egado .  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.-  No hemos l l e g a d o ,  pero s e  

r e l a c i o n a  con e s t o .  

E l  señor  RELATOR. - E l  a r t i c u l o  5 0  que pasa a s e r  4 2  
en e l  t e x t o  que s e  propone aprobar ,  e s t a b l e c e  un impuesto a be- 

n e f i c i o  f i s c a l  a l o s  bo le tos  de l a  P o l l a  Chilena de Beneficencia ,  

de l a  L o t e r i a  de Concepcidn y a l a s  t a r j e t a s  de "Pol la  Goll"equi-  

v a l e n t e  a l  15% d e l  p r e c i o  de ven ta  a l  públ ico.  Y también en e l  

proyecto p r imi t ivo  enviado por  e l  Ejecut ivo  s e  gravaba también 

l a s  apues tas  mutuas en l o s  hip6dromos. 

En l a  d iscus ión  de e s t e  a r t i c u l o  por l a  Comisión con- 

j u n t a ,  s e  acordó e l iminar  e l  impuesto -de acuerdo a i n s t r u c c i o -  

nes  de l o s  señores  Miembros de l a  H. Junta-  a l o s  hipódromos. 

En cambio, en s u s t i t u c i ó n  de eso  s e  puso un impuesto de 0,07% 

de una unidad t r i b u t a r i a  mensual a l o s  ingresos  a l a  s a l a  y r e -  

c i n t o s  de máquinas de juego de l o s  casinos de Ar ica ,  Coquimbo, 

Víña d e l  Mar y Puer to  Varas, manteniéndose p a r a  l o s  e f e c t o s  de 
l a  recaudación l a  c a l i d a d  de impuestos s u j e t o s  a r e t enc ión  y que 
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deberian ingresar a rentas generales de l a  Nación. 

Fue l a  única observación que tuvo e s t e  a r t i cu lo .  

E l  señor ALMIRANTE MEKIN0.- Ofrezco l a  palabra. 

¿No hay oposición? 

Bien. 

E l  señor KELAT0K.- E l  a r t i cu lo  6 2  que pasa a s e r  52 
introduce diversas modificaciones a l  Código Tributario con e l  

f i n  de perfeccionar e l  sistema de declaración y pago de los  i m -  

puestos en los Bancos, e l  n ive l  de los  intereses  moratorios, 

algunas normas sancionatorias por infracciones t r i b u t a r i a s ,  e t -  

cétera .  

Me voy a r e f e r i r  sólo a aquellas en que hubo alguna 

discusión o que es  necesario que quede constancia. 

En e l  a r t i cu lo  5 2 ,  l e t r a  a) , s e  estuvo de acuerdo en 

e l  texto propuesto por e l  Ejecutivo en e l  sentido que e l  Minis- 

t r o  de Hacienda puede facu l t a r ,  tanto a l  Banco del  Estado de 

Chile como a los  Bancos comerciales y o t r a s  Inst i tuciones  F i -  

nancieras para r e c i b i r  de los  contribuyentes e l  pago de cual- 

quier impuesto, contribución o gravamen. 

La única novedad, que ya e x i s t i a ,  que se  pudiera hacer 

aún fuera de los plazos legales de vencimiento. 

St quedó constancia en Acta, señores Miembros de l a  

Junta,  que e l  Director del  Servicio de Impuestos Internos se  

comprometió a que, mediante una c i rcu lar  in te rna ,  Tesoreria Ge- 

nera l  de l a  Kepública tendrá que r e c i b i r  l a s  declaraciones anua- 

l e s  de ren ta  s i n  pago. 

Actualmente, por interpretación,  no se  estaba rec i -  

biendo y ese fue e l  acuerdo a f i n  de no introducir lo  y agregar- 

l o  dentro de e s t a  disposición. 

Es l a  única constancia que debo dejar .  

E l  señor ALMIRANTE MEKIN0.- ¿No hay inconveniente? 

Bien. 

E l  señor KELAT0K.- En relación a l  5 5  l e t r a  d) .  

Me voy a r e f e r i r  a aquellas en que hubo c ie r tos  pro- 

blemas para no en t rar  a l  de ta l l e ,  porque son muchas l a s  modifi- 

caciones que se  introducen a l  Código Tributario y son muy casul- 

t i c a s .  
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Mediante e s t a  l e t r a  se  propone en e l  proyecto del  Men- 

sa je  del  Ejecutivo elevar e l  i n t e rés  moratorio contemplado en 

e l  Código Tributario y que actualmente es del  1,5% mensual a 3% 
mensual de in te res ,  Esto es aparte del rea jus te  que se  cobra pa- 

r a  mantener l a  moneda en e l  mismo valor y aparte de l a s  multas 

correspondientes por e l  a t raso en l a  declaración de los  impues- 
tos en l a  presentacidn o en e l  pago. 

Entonces, e l  Ejecutivo proponia elevar de 1,5% a 3% 
mensual e l  in t e rés  moratorio y l a  Comisión conjunta acordó acep- 

t a r  l a  modificaci6n, pero dada 14  tasa  promedio de in te res ,  que 

actualmente va en decadencia y que no considera e l  r ea jus te ,  su- 

b i r l a  s61o de un 1 , 5  a l  2,5% de in te res  moratorio. 

E l  señor ALMIRANTE MEKIN0.- ¿Estariamos de acuerdo? 

Conforme. 

Pasemos entonces a l  a r t t cu lo  60 ,  l e t r a  d) .  

E l  señor KELAT0K.- Respecto a l  a r t fcu lo  55 ,  l e t r a  e ) ,  

ex 65. 

Mediante e s t a  l e t r a  se  proponta en e l  Mensaje agregar 

una. presuncidn de derecho para e l  caso de aviso o detecci6n de 

l a  pérdid& o inut i l izac ión  de los  l ib ros  de contabilidad o do- 

cumentos que sirvan de base kmponible para l a  determinaci6n del  

impuesto a l a  Ley. de l a  Renta, 

Consiste en una facultad para determinar dicha base 

imponkble según l o  que re su l t a re  de apl icar  sobre e l  monto de 

l a s  ventas anuales el porcentaje máximo de u t i l i d a d  t r i b u t a r i a  

que hayan obtenido empresas analogas y similares a l a  de l  con- 

tribuyente cuyos l ib ros  de contabilidad se  l e  hubieren extravia- 

do. 

En relaci6n a e s t a  materia, l a  Comisi6n conjunta fue 

par t rdar ia  de transformar e s t a  presunci6n de derecho en una pre- 

suncidn simplemente legal  que admitiera, por supuesto, prueba 

en contrario.  

Debo hacer presente que e s t a  es l a  tendencia de l a  
legis lación económica actual .  Y se recordó a l  efecto e l  proyec- 

t o  de ley  de quiebras donde se  viene derogando precisamente es-  

t a  presunci6n de derecho,que no admite prueba en contrar io ,  por 
una presunción legal  y especificamente para e l  caso de pérdida, 

o inut i l izac i6n  de los  l ib ros  de contabilidad. 

Eso es todo respe.cto 4 l a  l e t r a  e) .  
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E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  ¿Estariamos de acuerdo? 

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- De acuerdo. 

E l  señor  GENERAL MENDOZA. - De acuerdo. 

E l  señor  TTE . GENEKAL BENAVIDES . - Conforme. 

E l  señor  ALMIRANTE MEKIN0.- Aprobado. 

E l  señor  RELATOR.- E l  a r t i c u l o  6Oque pasa  a s e r  52.  
L e t r a  h ) .  

En e s t a  l e t r a  s e  introducen en e l  proyecto t r e s  modi- 

ficaccLones a l  N o  16 d e l  a r t f c u l o  97 d e l  Código T r i b u t a r i o ,  que 
e s t a b l e c e  sanciones b a s t a n t e  d r á s t i c a s  pa ra  e l  caso de pérd ida  

o i n u t i l i z a c i ó n  de l i b r o s  de con tab i l idad  y documentos r e l a c i o -  

nados con e l l o s .  

En e l  N 2  1 de l a  l e t r a  h) s e  propone s u s t i t u i r  l a  ex- 

p res i6n  "y documentos relacionados" por  l a  expresión "o docu- 

mentos relacionados".  Eso e r a  l o  p r i m i t i v o .  Después me r e f e r i -  

r é  a cómo quedó. 

Es to  e r a  con l a  f i n a l i d a d  de no hacer  copu la t iva  l a  

exigencia  de l a  perd ida  de l o s  l i b r o s  y l a  documentación pa ra  

poder a p l i c a r  l a s  r e s p e c t i v a s  sanciones que e s t á n  contempladas 

en e l  a r t l c u l o  97,N" 16. E l l o ,  por  cuanto han e x i s t i d o  senten-  

c i a s  de l o s  t r i b u n a l e s  super io res  de j u s t i c i a  que l e  han e x i g i -  

do que pa ra  a p l i c a r  e s t a  multa ,  que e s  d e l  10 a l  40% d e l  c a p i t a l  

e f e c t i v o ,  entendiéndose por c a p i t a l  e f e c t i v o  exclusivamente e l  

a c t i v o ,  exc lu ido  l o s  va lo res  i n t a n g i b l e s ,  t r a n s i t o r i o s  y de or -  

den, s i n  cons iderar  e l  pas ivo ,  de un 10 a l  40%,le  e x i g i ó  que 

t e n l a  que s e r  t a n t o  l a  con tab i l idad  como l a  documentación. 

La Comisión conjunta ,  s i  b i en  concordó con l a  neces i -  

dad de i n t r o d u c i r  una modif icación,  fue  p a r t i d a r i a  s i  de p re -  

c i s a r  qué t i p o s  de documentos, que no forman l a  c o n t a b i l i d a d ,  

son aque l los  cuyo e x t r a v i o  no d i e r a  luga r  siempre a e s t a  multa 

t a n  e levada .  

Como consecuencia de l o  a n t e r i o r  y t a l  como s e  v iene  

proponiendo, e l  t e x t o  s e  s u s t i t u y ó  y s e  p r e c i s ó  qué documentos 

e ran .  Quedó entonces s u s t i t u i d a  l a  expresión "y documentos r e -  

lacionados" por  "o documentos que s i r v a n  p a r a  a c r e d i t a r  l a s  ano- 

t ac iones  contables  o que e s t é n  relacionadas".  Por l o  t a n t o ,  s e  

aceptó cambiar e l  "y", o s e a ,  l a  prepos ic ión  copula t iva  por  l a  

d i syun t iva  y se es t ima que a s i  se p r e c i s ó  qué t i p o  de documentos 

da r i an  or igen  a e s t a  sanción.  
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E l  señor  ALMIKANTE MERINO.-  ¿Se aprueba e s t e  c r i t e r i o ?  

Con forme. 

E l  señor  KELAT0K.- Kespecto d e l  N= 2 de e s t a  l e t r a .  

Por e l  Mensaje s e  in t roducfa  una norma en. v i r t u d  de 

l a  c u a l  no s e  consideraba f o r t u i t a  l a  pérd ida  o  i n u t i l i z a c i ó n  

de l o s  l i b r o s  de con tab i l idad  o  documentos mencionados en e l  i n -  

c i s o  a n t e r i o r ,  cuando s e  d i e r a  aviso  de e s t e  hecho o  s e  d e t e c t a -  
r a  con p o s t e r i o r i d a d  a  una c i t a c i ó n  o  una n o t i f i c a c i ó n  o  cual -  

q u i e r  o t r o  requerimiento d e l  r e f e r i d o  Serv ic io  que d i j e r a  r e l a -  

c i6n con dichos l i b r o s .  

Y también s e  e s t a b l e c i a  una presunci6n de derecho, va- 

l e  d e c i r ,  que s i  e l  contr ibuyente después que hubiere  s i d o  c i -  

t ado ,  n o t i f i c a d o  o  requerido por  e l  S e r v i c i o  de Impuestos I n t e r -  

nos ,  daba cuenta  o  expresaba que habla  perdido una documentaci6n 

o  l i b r o  de con tab i l idad ,  s e  le  presumia de derecho, y  no podia 

probar  en c o n t r a r i o ,  que no e r a  a s i .  

La Comisión conjunta  es tuvo de acuerdo, pero  s i  
que transformó, consecuente con e l  o t r o  p r i n c i p i o ,  l a  presun- 

c ión  de derecho en simplemente l e g a l ,  i n t e rca lando  e n t r e  l a  pa- 

l a b r a  ~ ' E o r t u i t o "  y  l a  expresi6n " l a  pérdida" l o  s i g u i e n t e : " s a l ~  

vo prueba en c o n t r a r i o '  , 

E l  señor  ALMIKANTE M E K I N 0 , -  ¿Estariamos de acuerdo? 

Se aprueba. 

E l  señor  RELATOR,- Las demás l e t r a s  de e s t e  a r t i c u l o ,  

c reo  que no e s  d e l  caso e n t r a r  a d e t a l i a r l a s ,  ya que s e  r e f i e -  

r e n  a  s u b i r  l a s  sanciones . . . (no s e  ent iende  l a  pa labra)  . . . li- 
bros de con tab i l idad .  

Y l a s  demás d i spos ic iones  son relativas a l o s  c o n t r i "  

buyentes morosos y competencia de l a s  T e s o r e r i a s ,  a tendidas  l a s  

modificaciones de  l a  e s t r u c t u r a  de l a  Tesore r i a  General de l a  

Kepública y  que son b a s t a n t e  c a s u t s t i c a s  y  en l a s  cua les ,  l a  

verdad es que no hubo observaciones por p a r t e  de l o s  i n t e g r a n t e s  

de l a  Comisión conjunta .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGTSLACI0N.- Perdón, m i  A l m i -  

r a n t e ,  

En cuanto a  l o s  r e s u l t a d o s ,  yo ent iendo que e s t á  apro- 

bado todo e l  a r t t c u l o  5%. 

Quiero hacer  una observaci6n de c a r á c t e r  l e g a l  a  e s t e  

a r t i c u l o  5 % .  En l a  l e t r a  m) , en e l  i n c i s o  f i n a l  s e  d i c e ;  " E l  
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Abogado P r o v i n c i a l  podrá des ignar ,  b a j o  s u  re sponsab i l idad ,  pro-  

curador a alguno de l o s  funcionar ios  de Tesorer fas  . . ." y e s t a  

es l a  f r a s e  que voy a obse rva r ,  " . . .aun cuando no reúnan l o s  

r e q u i s i t o s  ex ig idos  por l a  Ley N o  4.409. ". 

E x i s t e  en t r ami tac ión  e l  b o l e t f n  N o  162-08 que e s  un 
Mensaje d e l  Ejecut ivo  que r e g l a  l a  s i t u a c i ó n  d e l  e j e r c i c i o  de 

l a  p ro fes ión  de l o s  abogados. En e s e  b o l e t l n ,  l a  S e c r e t a r l a  de 

Legís lac ión  señaló  que por  l a  derogación de l a s  l eyes  de l o s  

Colegios P ro fes iona les ,  l a  Ley N =  4.4.09 e s t a b a  derogada.Este 

c r i t e r i o  l o  sostuvo también en e s e  expediente  l a  Comisión Le- 

g i s l a t i v a  I V  y l a  Comisión L e g i s l a t i v a  1. La Comisión Legis la -  

t i v a  111 no s e  r e f i r i ó  a é l  y l a  11 no s e  ha r e f e r i d o ,  porque 

no ha evacuado e l  informe. 

En consecuencia,  sug ie ro  l a  e l iminación de l a  f r a s e  
"aun cuando no reúnan l o s  r e q u i s i t o s  exigidos por  l a  Ley N =  

4.4.09", ya que e s t a  l e y  no e s t á  v igen te  y e s a  e s  l a  h i p ó t e s i s  

d e l  b o l e t l n  162-08. 

Evidentemente que e s t a  norma puede s e r  transbordada 

después a e s t e  b o l e t l n  por  l a  Comisión informante,  

E l  señor  ALMTKANTE MERINO,-  No puede aparecer  e s t a  

l e y  s i  e s t á  derogada. 

E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Qui,ero evitar  e l  
problema que s i g n i f i c a  un reconocimiento de e s t a  e spec ie .  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO. - Que quede entonces:  " E l  Abo- 

gado Prov inc ia l  podrá d e s i m a r ,  b a j o  s u  re sponsab i l idad ,  pro-  

curador a alguno de l o s  funcionar ios  de T e s o r e r i a s , "  y s e  e l i -  

mina todo l o  demás. 

E l  señor  GENEKAL MATTHE1,- Conforme, 

E l  señor  GENEKAL MENDOZA. - De acuerdo. 

E l  señor  ALMIRANTE MEKINO, - Bren.. 

E l  señor  KELATOK. - El  a r t i c u l o  7% d e l  proyecto que par  

s a  a s e r  6% en e l  t e x t o  que se propone a l a  J u n t a ,  in t roduce  

d ive r sas  modificaciones a l a  Ley sobre Impuesto a l a s  Ventas 
y Se rv ic ios  contenida en  e l  dec re to  l e y  N o  825. 

Aquf e s  donde s e  incoropora a l  a r t i c u l o  22 a que e s t a -  

ba haciendo r e f e r e n c i a  e l  proyecto p r imi t ivo  respec to  de l a  exen- 

ción que e x i s t f a  en r e l a c i ó n  a l  impuesto IVA.  

Aquí s e  propone i r i t e r c a l a r  en e l  N= 1 de l a  l e t r a  B ,  

d e l  a r t i c u l o  1 2 ,  e n t e  las pa labras  "maquinaria bé l i ca" ,  y "ar- 
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mamento " las  s i g u i e n t e s  : "maquinaria pa ra  apoyo l , o g ~ ~ t i c o ' ~ ' .  Y 

también propone reemplazar l a s  pa labras  "municiones y o t r o s  

per trechos" por "sus r epues tos ,  municiones y combustibles1'. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Y o t r a s  cosas mds que pue- 

de haber y que no s e  pueden d e f i n i r  en un p á r r a f o .  

Ofrezco l a  pa labra  sobre e l  primer p á r r a f o  de l a  pá- 

g ina  10.  

Yo me opongo a  que s e  coloque en l a  l e y ,  o  s e a ,  l a  

l i m i t a c i ó n  de l a  capacidad que t i e n e n  l a s  Fuerzas Armadas, en 

genera l ,  pa ra  adqu i s i c iones  decua lqu ie r  t i p o ,  que no pueden e s -  

t a r  publicando o haciendo os ten tac ión  de l o  que e s t á n  haciendo 

o no e s t á n  haciendo. 

E s t á  consagrada en e l  tiempo y por  l a  l e g i s l a c i ó n  an- 

t e r i o r ,  que l o  podrlan hacer ,  No veo por  que noso t ros  vamos a 
cambiarlo.  

E l  señor  GENEKAL MEND0ZA.- Como conversamos e s t o  en 

l a  reunión reservada  de J u n t a  que tuvimos, yo estimo que quedó 
más o menos c l a r i f i c a d a  l a  i d e a  y me parece que aquf e s t á  con- 

t en ido  todo l o  que acordamos en a q u e l l a  oportunidad. 

Se p lan te6  e l  s e r i o  problema que s e  l e  p resen ta  a l  

productor  nac ional  cuando s e  t r a t a  de competir con e l  produc- 

t o r  e x t r a n j e r o ,  pr incipalmente cuando s e  t r a t a  de a l z a s  de p r e  

c i o s ,  por e l  IVA,. La verdad e s  que me parece recorda r  que s e  

d i j o  que s e r f a  una buena medida d a r l e  l a  oportunidad a l  nac io-  

n a l  pa ra  n i v e l a r s e  con e l  e x t r a n j e r o  en cuanto a  l a  competencia 

para  l l e g a r  a  o f r e c e r  e l  producto más b a r a t o ,  dent ro  de l a s  po- 

s i b i l i d a d e s  de compra de cada I n s t i t u c i ó n .  

Yo tengo e s t a  inqu ie tud ,  que no s é  h a s t a  que punto 

s e a  v á l i d a  o no ,  porque a l  cambiar e s t o  yo creo  que quedamos 

i g u a l e s ,  o  s e a ,  en igualdad de p o s i b i l i d a d e s  de compxar en un 
caso como en e l  o t r o ,  

Puedo e s  ta.r  equivocado. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Sobre este tema, yo querfa  

r ecorda r  que e l  proyecto i b a  a  t e n e r  dos p a r t e s  y t a l  vez po- 

d r f a  s a c a r s e  de aquf y hqcerse  un e s t u d i o  mas amplio en que po- 

s iblemente s e ñ f a  conveniente que Defensa d i e r a  s u  opinión,  

E s t e  e s  un problema de Defensa en que deb ie ra  i r ,  en 

m i  opinión y en eso  e s t o y  de acuerdo con e l  señor  Almirante,  por- 

l o  menos e l  pensamiento d e l  Minrs ter io  de Defensa y ahf s e  pue- 
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de i n t r o d u c i r  e s t a  o t r a  p a r t e  que habiamos conversado, porque 
a s í  como d i c e ,  señor ,  s e  pagará IVA, pero s e  l e  dará  l a  p l a t a  

s i  e s  que compran cosas ,  no 6 s t a s  e spec i f i cadas  claramente y que 

son municiones, e t c é t e r a ,  Lo o t r o  l o  pueden importar  i g u a l ,  pero 

van a t e n e r  que pagar IVA. 

Por o t r o  l ado ,  s e  pre tende  l i b e r a r  d e l  I V A  a l o s  pro-  

ductores  precisamente de l o s  mismos elementos,  o s e a ,  municio- 

n e s ,  que hoy d i a  se est¿in produciendo aquf .  Por ejemplo, e l  E jé r -  

c i t o  e s t á  comprando minas, granadas de mano, l a  Fuerza Aérea, bom- 

bas .  Todo eso se importaba antes .  Hoy d i a  t i e n e n  que pagar I V A  

a c á ,  entonces,  l e s  c u e s t a  mucho competir con l o  d e l  e x t r a n j e r o .  

Hubo un aauerdo a l  que habzamos l l egado  en p r i n c i p i a  

y t a l  como d i c e  e l  señor  General ,  por  un lado s e  paga I V A  por 

e s t a s  cosas que no sean eso y s e  importan. Y por  o t r o  l ado ,  no 

s e  paga IVA por l o s  productos nac iona les  que sean armamentos, 

bombas, municiones, e t c 6 t e r a  y que e s t é n  en l a  misma c a t e g o r i a  

de l o  o t r o .  Por l o  t a n t o ,  yo no s é  s i  e s t o  daña Eundamentalmen- 

t e  e s t e  proyecto.  Lo podrfamos s a c a r ,  l o  pasamos a t r a v é s  d e l  

Min i s t e r io  de Defensa, l o  estudiamos con más calma y llegamos a 

una so luc ión  que s e r f a  t a l  vez mejor y no creo  francamente que 

a c e c t e  l a  médula d e l  proyecto.  

E l  señor  TTE . GENERAL BENAVIDES . - ¿No t i e n e  inc iden-  

c i a ?  

E l  señor  RELATOR.- No. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- No produce i n g r e s o s ,  

s i n o  m á s  b ien  egresos ,  a s i  que desde e l  punto de v i s t a  de Hacien- 

d a a n o  hay problema. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Hay una cosa más importan- 

t e .  

Una de l a s  razones por  l a s  cua les  yo me opongo es por- 

que en l a  l e y  s e  consideró que l a s  Fuerzas Armadas compraban,en 

c i r c u n t a n c i a s  que yo vendo, a ASMAK l e  vendo y pa ra  h a c e r l o ,  pago 
e l  20% y no puedo corqpetir con e l  e x t r a n j e r o .  Entonces,  todos l o s  

que quieran  comprar e l  mismo producto que ASMAK s e  van a hace r lo  

en e l  e x t r a n j e r o ,  como e s  l a  reparac ión  de buques, e t c é t e r a ,  por- 

no puedo vender les  yo, pues tengo que pagar e l  I V A .  A s i  que en 

e l  n i v e l  de p r e c i o s  i n t e r n a c i o n a l e s ,  ASMAK, que e s  productor  s i -  

mi la r  a Corea, a Panamá, e t c é t e r a ,  e s  un 20% que t i e n e  que pagar 

por  a lgo  que e s t á  entregando como expor tac ión ,  pero que no s e  con- 



s i d e r a  como t a l ,  porque e s  t r a b a j o .  

E l  señor  GENEKAL MATTHEI. - Esto  debemos s a c a r l o  y le- 

gislamos a p a r t e .  

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- E s  una l e y  a p a r t e .  

E l  señor  GENEKAL MENDOZA. - Eso me parece mucho mejor 

so luc ión  todavia .  

E l  señor GENEKAL MATTHEI . - Y que venga por  Defensa. 

E l  señor  ALMIKANTE M E R I N O . -  Yo no he querido hacer  l e e r  

l o s  informes,  que son la rgufs imos ,  de l o s  departamentos l o g i s t i -  

cos d e l  E j é r c i t o  y de l a  Armada en que tampoco e s t á n  de acuerdo. 

E l  señor  TTE. GENEKAL BENAVIDES. - Hay un l a r g o  debate  

sobre e s t o  de hace dos o t r e s  años. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. - Lo importante  p a r a  u s t e d ,  

señor  De Cas t ro ,  e s  s a c a r  l a  l e y .  Saquemos l a  l e y  y no nos 

quedemos varados en e s t o .  

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Exacto. 

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA. - No hay problema. 

E l  señor  GENEKAL MENDOZA. - Per fec to .  

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Y hacemos o t r o  proyecto 

a p a r t e .  

E l  señor  KELAT0K.- A eso me querfa  r e f e r i r  yo también. 

Tanto e l  a r t l c u l o  20 como e l  3 %  deberlan d e j a r s e  pen- 
d i e n t e s  con e s t o ,  porque es t5n  re lac ionados .  Hay que s a c a r l o s ,  

porque ya l o s  aprobaron. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO:- ¿Usted s e  q u i e r e  l l e v a r  

una copia  de a lgo ,  e s t a  t a r d e ?  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Yo n e c e s i t o  un c e r t i -  

f i c a d o  de  que somos gente  s e r i a .  

E l  r e s t o  d e l  proyecto e s  l o  que me i n t e r e s a  a m í  para  

l l e v a r  a l g o  más completo. 

E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Estoy eliminan- 
do l o s  a r t i c u l o s  2P, 3 2  y 6 0 ,  l e t r a  a ) .  

E l  señor  KELAT0K.- En l a  l e t r a  b) d e l  a r t i c u l o  6" 

que se propone se xeemplaza e l  adverbio "tampoco" por  l a  f r a s e  

''en ningún caso", 

Voy a e x p l i c a r  cuSl  e s  e l  s e n t i d o ,  



Es te  e s  un nfimero nuevo que s e  e s t á  agregando a l  ar- 

t i c u l o  23 ,  d e l  dec re to  l e y  N =  825 y en  e l  c u a l  s e  e s t á  d ispo-  

niendo y es tablec iendo que en ningún caso darán derecho a c r6 -  

d i t o  l o s  impuestos recargados o r e t en idos  en  f a c t u r a s  no f i d e -  
dignas o f a l s a s  o que no hayan cumplido con l o s  r e q u i s i t o s  l e -  

g a l e s  o reglamentar ios  y en aque l l a s  que hayan s i d o  otorgadas 

por personas que r e s u l t e n  no s e r  cont r ibuyentes  de e s t e  impues- 

t o .  

Aqul s e  cambia l a  expresión "tampoco" p a r a  acentuar  

que jamás podr ia  dar  derecho a l  c r é d i t o  l a s  f a c t u r a s  que requ l -  

t a r e n  f a l s a s ,  aun cuando e l  contr ibuyente l a  hubiera  r ec ib ido  
de buena f e .  

E s t a  d i spos ic ión  fue  agregada v propuesta  por  e l  Eje-  

c u t i v o ,  por cuanto,  me expl icaba  e l  señor  Direc tor  de Impues- 

t o s  I n t e r n o s ,  podrian t e n e r  problemas en l o s  t r i b u n a l e s  super io-  

res de j u s t i c i a ,  porque s e  podr ia  d e c i r  que l a  persona que de 

buena f e  r e c i b i ó  e s t a  f a c t u r a ,  en que s e  hab ia  pagado p l a t a  por 

e s t a  mercadería,  ya que e s t a b a  recargado e l  IVA, e l l a  no e r a  

cu lpab le ,  porque no habia  cometido l a  i n f r a c c i ó n  y no e r a  evasor .  

E s t a  e s  l a  razón por l a  cua l  s e  e s t á  agregando e s t a  
d i spos ic ión .  

E l  señor ALMIKANTE MERINO.- Yo q u i s i e r a  hacer  una pre-  

gunta.  

E l  recaudador d e l  IVA,  en r e a l i d a d ,  aqu i  e s  una pe r -  

sona, un c i v i l  cua lqu ie ra  que e s t á  recaudando p a r a  e l  F isco  

e l  I V A  a l  e m i t i r  l a  f a c t u r a ,  Por una p a r t e  e s t á  e s t a  persona ,  

que puede s e r  un sinverguenza y emite una f a c t u r a  f a l s a ,  Por 

o t r a  p a r t e ,  e s t á  e l  que r e c i b e  de  buena f e  y que después quie-  

r e  p e d i r  l a  repos ic i6n  d e l  impuesto que ya ha pagado y s e  va  a 

encont rar  que s i n  ser responsable  de l a  f raudulencia  o d e l  dolo 

cometido por  e l  primero, va  a t e n e r  que cargar  con e s e  d e l i t o .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- P ie rde  e l  I V A .  

E l  señor  ALMiKANTE MERINO. - Pierde  s u  IVA, pero él 

no e s  e l  i n f r a c t o r ,  s i n o  que é s t e  e s  e l  que emit id  l a  f a c t u r a .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Igua l  que e l  que r e -  

c i b e  un cheque f a l s o ,  no r e c i b e  fondos. 

E l  señor  ALMIHANTE MERINO.- ¿Qué hace l a  l e y ?  ¿A quién . . .  
E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Persigue a l  que emi t i6  

e l  cheque. 
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E l  señor ALMIRANTE MERINO.- A l  que emitió e l  cheque, 

pero aqui persigue a l  que reclbe l a  factura .  

E l  señor MINISTKO DE HACIENDA.- También persigue a l  

f a l s i f i cador ,  s i  es  que l o  ubica. 

E l  señor ASESOR JUKIDICO DE CARABINEROS,- Es l a  acción 
personal que t iene por e l  crédito contra e l  que l e  otorgó l a  

factura .  

E l  señor ALMIKANTE MEKTNO. - Claro, por supuesto. 

E l  se.ñor GENERAL MENDOZA. - La acción no puede quedar 

impune. 

E l  señor ALMIRANTE M E R I N O . -  Yo tengo una duda sobre eso. 

¿Hasta dónde es  justo  que pongamos en l a  ley que e l  que recibe 

una factura  de buena fe  y después pide l a  devolución del  I V A  que 
l e  corresponde, que pueden s e r  sumas de cualquier cantidad, por 

e l  hecho de que e l  que emitió l a  factura  e ra  un sinvergtienza y 

é s t a  e r a  f a l s a ,  e l  que t iene  derecho a l a  devolución de l  I V A  no 

l o  va a r e c i b i r  y tendria  que i r  a los  tr ibunales para que és tos ,  

mediante l a  acción penal llegaran a tomar a l  fulano? 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- As2 no m%s es .  

E l  señor KELAT0K.- Debo hacer presente respecto de es-  

te artzculo que en e l  proyecto enviado por e l  Ejecutivo se  contem- 

plaba una l e t r a  c) en que se  derogaba e l  sistema de tr ibutación 

simplificada a que se encontraban sujetos los  pequeños comercian- 

t e s  del  impuesto a l  valor agregado. Se querfa por e l  Ejecutivo 

eliminar e s t a  t r ibutación simplificada y obl igar les  a emktir bo- 

l e t a s ,  l l evar  l ib ros '  de contabilidad, r eg i s t ros ,  e t c é t e r a ,  

La Comisión conjunta desestimó, por unanimidad, e s t a  

proposición y e l  Ejecutivo l a  r e t i r ó .  
a 

E l  a r t i cu lo  7" que era 85,  

Voy a explicar en qué consiste y aquf haly dos a l t e r -  

nativas de textos .  

E l  señor ALMIKANTE MERINO. - ¿Cuál de l a s  dos e s t á  apr9: 

bada? 

E l  señor RELATOR. - Ninguna. 

Voy a expl icar ,  señor Almirante, l a s  posiciones, por- 

que aquf hay discrepanclas, 
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En e s t a  norma propuesta por e l  Ejecutivo en e l  texto 

primitivo, porque después también t r a j o  una a l t e rna t iva ,  se  d is -  

ponla e l  establecimiento de una obligación para l o s  Bancos e Ins- 

t i tuciones  Financieras y ,  en general,  para todas l a s  empresas 

o inst i tuciones  que paguen, distribuyan o repartan intereses  a 

invers ionis tas  ahorrantes, en orden a presentar a l  Servicio de 

Impuestos Internos, en e l  primer tr imestre de cada año, una nó- 

mina de l a s  personas a l a s  cuales l e s  pagaran los  intereses  del  

año an te r io r ,  nómina que debla contener e l  nombre, l a  inscr ip-  

ción del  KUT, e l  monto del  cap i t a l  depositado y e l  in t e rés  pa- 

gado. 

En una primera reunión hubo objeciones por los  repre- 

sentantes de l a s  diversas Comisiones y e l  Ejecutivo, en l a  se- 

sión s iguiente ,  t r a j o  una a l te rna t iva  que cons is t ia  en crear 

un impuesto sujeto  a retención de un 5% que s e r v i r i a  de abono 

para e l  impuesto global complementario. 

Presentados es tos  dos textos y f ren te  a l  pronuncia- 

miento, tanto l a  Comisión 11 como l a  I V  p ref i r ie ron  mantener e l  

primitivo, o sea ,  l a  nómina s in  impuesto. Y los  fundamentos que 

tuvieron, señores Miembros de l a  H.  Junta ,  l o s  representantes 

dr! l a  11 y de l a  I V  Comisiones se  pueden resumir en l a  circunstan- 

c i a  de que e l  pago del  impuesto global sobre los  in te reses  es  

actualmente una obligación l ega l .  

Lo segundo, l a  circunstancia de mantener l a  si tuación 

vigente, en que nadie e s t á  declarando por fa l sas  informaciones, 

no se t r i b u t a r f a  sobre esos in te reses ,  constituye, a ju ic io  de 

los  representantes de e s t a s  dos Comisiones e l  establecimiento 

de un sistema de ahorro privilegiado en favor de los depósitos en 
los  Bancos y en per juicio  de otros mecanismos de ahorro, en es- 

pec ia l ,  respecto del  mercado secundario. 

Y que l a  segunda a l te rna t iva  propuesta, de re tener  por 

l a  Ins t i tuc ión  Financiera que paga e l  in t e rés ,  s i n  indicación 

de l  contribuyente afectado, implica un cambio de relación de l a  

si tuación exis tente  actualmente. 

Las Comisiones 1 y 111 fueron par t idar ias  de un texto 

a l te rna t ivo  que viene aqul propuesto, que l e  da un carác ter ,  t a l  

como l o  proponla e l  Ejecutivo, de un impuesto sujeto  a retención 

y e l  carácter  de impuesto único s in  l a  obligación de emit i r  l a  

l a  l i s t a  de todos los  constribuyentes, depósitos, domicilio, KUT - 

respecto de l a s  Insti tuciones Financieras. 



Las razones que se  tuvo para t a l  determinación son 

l a s  siguientes:  que s i  bien realmente ex i s t e  hoy La obligaci6n 

lega l  de pagar los  impuestos sobre es tos  in t e reses ,  nn se  decla- 

ran porque e l  sistema es  sumamente engorroso y l a  verdad es que 

para l a  declaración de impuesto hay que tener una verdadera'com- 

putadora o  r ecur r i r  a  técnicos, ya que se  t iene que ir viendo 
dla  a  dia  cuál fue e l  r ea jus te ,  e l  i n t e r é s ,  e t cé te ra .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Qué in te rés?  

E l  señor RELATOR.- E l  rea jus te  de l  in t e rés  para e l  

global complementario. 

Y s i  bien e s t á  l a  circunstancia de no haber un control 

sobre los  mismos, e s to  s i  en l a  pract ica  realmente ha implica- 

do un fomento del  ahorro como nunca habia ex is t ido  antes en e l  

pals  . 
Por o t r a  parte,  se  estimó que e l  establecimiento de una 

tasa  única no cons t i tu i r l a  l a  f i j ac ión  de un sistema pr iv i leg ia-  

do de ahorro en desmedro de o t ro ,  por cuanto o t ras  formas de ac- 

t u a l  inversión cuentan con iguales franquicias,  t a l e s  como fon- 

dos mutuos y  e l  valor mayor obtenido de los  valores inmobilia- 
r i o s  en l a s  ventas o  enajenaciones de bienes ra ices  , enajena- 

ciones de vehlculos, e t cé te ra .  

Y por último, que e l  establecimiento de e s t a  obliga- 

ción de informar en los  términos propuestos primitivamente por 

e l  Ejecutivo, podrla eventualmente t r a e r  consigo un traslado de 

ahorro de par t iculares  a  otros  sistemas i lega les  o  no controla- 

dos por l a  autoridad o bien que simplemente que sa l ie ran  fuera 

del  pa is .  

Atendidas e s t a s  consideraciones, l a s  Comisiones Legis- 

l a t i v a s  1 y 111 proponen e l  siguiente a r t i cu lo ,  que figura como 
a l te rna t ivo  . . . 

No sé s i  s e  desea que se  lea  e l  texto. 

E l  señor ALMIKANTE MERINO.-  Lealo. 

E l  señor RELATOR.- . . .p  ero que en s í n t e s i s  ,,, 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Yo creo que cada uno l o  ha 

leido bien y no es  necesario hacerlo. 

E l  señor ALMIKANTE MERINO. - Ofrezco l a  palabra. 
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k,., -- --- ----- E l  señor GENERAL MATTHEI. - En r e a l i d a d ,  yo concuerdo 

que e s  algo de muy d i f f c i l  so luc i6n .  

En e s t r i c t a  t e o r i a  l o  que s e  propuso por  n u e s t r a  Co- 

misión y que l a  I V  tambien l o  acept6  creo  que e s  l o  c o r r e c t o ,  

porque l o  o t r o  s i g n i f i c a ,  en e l  fondo, una reforma t r i b ~ t a r i ~ . .  

Estamos d ic iendo,  s e  va a  t r i b u t a r  en o t r a  forma en 

cuanto a  l o  que l a  l e y  d i c e .  E s t a  dispone cómo debe t r i b u t a r s e .  

Ahora estamos haciendo una reforma t r i b u t a r i a  y  cuando é s t a  s e  

r e a l i z a ,  i g u a l  que cuando s e  cambia una penal idad en algunq co- 

s a ,  normalmente t i e n e  que ve r se  en r e l a c i ó n  a  muchos aspectos  

con e l  f i n  de que realmente enca je  b ien .  A s i  que en e s t r i c t a  

t e o r i a ,  yo p r e f i e r o  l a  a l t e r n a t i v a  primera que estimo que e s  

concordante con l a  l e g i s l a c i ó n  a c t u a l  y  no implica una modifica- 

c ión  t r i b u t a r i a .  

Estoy de acuerdo en que s e  adopte l a  modalidad de l a  

1 y 111 y el E jecu t ivo .  No tengo objec ión  a  f i rmar  e l  a r t i c u l o  

como viene  en l a  p r á c t i c a .  En t e o r l a  d i  o t r a  i n s t r u c c i 6 n .  

Nada más. 

E l  señor  TTE, GENERAL BENAVIDES. - Yo le pregunto,  M i -  

n i s t r o , ¿ l a  segunda, l e  es conveniente? 

E l  s e s o r  MINISTKO DE HACIENDA,- No. A m l  me parece un3 

enormidad que ahorrantes  que son de r e n t a  a l t a  s e  l e s  ap l ique  , . . 
E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Se l e s  ap l ique  e l  5%. 

E l  señor  MINISTKO DE HACIENDA. - . . . e l  5 x ,  . . . 
E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Muy de acuerdo con u s t e d .  

E l  señor  MINISTKO DE HACIENDA. - . . .cuando en todas 

las l e g i s l a c i o n e s  d e l  mundo hay impuestos progres ivos .  E l  impues- 

t o  g loba l  va d e l  3 , 5  a l  58%. Entonces,  l a  gente que e s t é  en 

l o s  tramos a l t o s  va a  t r i b u t a r  solamente en un 5%. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1,- Va a  ser s ó l o  un 5%. 

E l  señor  MINISTKO DE HACIENDA.- Van a s e r  to ta lmente  

benef ic iados  . 
E l  señor  ALMIRANTE MEKINO. - ¡Ahora no t r i b u t a n  nada,! 

E l  señor  MINISTKO DE HACIENDA. - No. A J ~ ~ ~ O S  t r i b u t a n ,  

E l  señor  GENEKAL MATTHEI. - Ahora l e s  estamos bajando 

l o s  t r i b u t o s .  

E l  señor  MINISTKO DE HACIENDA. - C l a r ~ ,  l e s  basj qn l o s  
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E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- Pero son l o s  menos, Pero 

ahora . . . (no s e  ent iende  e s t a  p a r t e  de l a  f r a s e )  . , . t odos .  

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- Sergn l o s  menos, pe ro  pue- 

de ser mucha p l a t a .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- E s  una inconsecuencia 

d e c i r  que a l a  persona que t i e n e  mucho d ine ro  ganado s e  l e  va 

cobrar  nada más que e l  3%,  cuando o t r o s  pagan d e l  3 ,5  a l  58%. 

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- Estamos to ta lmente  de 

acuerdo. 

E l  señor  GENEKAL MEND0ZA.- Yo p r e f e r h i a  no l e g i s l a r .  

E l  señor  TTE. GENEKAL BENAV1DES.- iNo l e g i s l a r !  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO. - Yo p r e f i e r o  l e g i s l a r ,  pe- 

r o  con e l  5%. Acuérdense que estamos l e g i s l a n d o  para  l o s  c h i l e -  

nos y e l  5% s i g n i f i c a  v a r i o s  mil lones más. 

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Puede s e r  menos. 

E l  señor  MINISTKO DE HACIENDA.- La t r i b u t a c i 6 n  t i e n e  

que s e r  e q u i t a t i v a  y aceptable .  Yo encuentro d i f i c i l  e x p l i c a r l e  

a l a  opínión pfiblica que a l a  gente  de a l t a s  r e n t a s  s e  l e  va a 

cobrar  e l  5X, cuando o t r o s  t i e n e n  que pagar . . .  
E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- En e l  fondo, e s  una r e f o r -  

ma t r i b u t a r i a  l a  que estamos haciendo y e s  innegable que l a  e s .  

E l  señor  GENERAL NENDOZA. - Pero tomemos en cuenta  cua l  

e s  l a  razón,  cuá l  e s  e l  motivo de e s t a  l e y  

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Usted puede r e t i r a r  e l  a r -  

t i c u l o .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Sucede que l a  cosa e s  b ien  

simple,  solamente , , , 
--Diálogos, 

E l  señor  GENEKAL MATTHEI. - Usted puede r e t i r a r l o ,  

E l  señor  MLNISTKO DE HACIENDA.- Mucha gente  va a d3.s- 
fyaza r  . . . 

E l  señor  GENEKAL MATTHEJ,- Entonces yo también l o  ve- 

t o .  S i  l o  r e t i r a ,  l o  v e t o ,  

E l  señor  MTNISTKO DE HACIENDA. - .. . , cambiandose a cuen- 

tas  de ahorro en vez de generar  ingresos. por  o t r a s  v f a s .  

E l  señor  TTE , GENEKAL BENAVIDES. - ¿No podrfa  acep ta r -  

se e s t o  como un primer paso, en  que vamos avanzando en e s t e  asun- 

t o ?  
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Un primer paso que damos. 

E l  señor  MINIS'IKO DE HACIENDA.- Habria que e s t u d i a r l o .  

A m5 me ponen nervioso l a s  repercusiones . . .  
E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- A mi. me i n t r a n q u i l i z a n  

l a s  reformas t r i b u t a r i a s  . 
E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- . . . p  orque l a  gente  

que e s t á  generando ingresos  en o t r a s  ac t iv idades  va a d e c i r ,  e s -  

t o  e s  mucho más conveniente.  

E l  señor TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Por eso  no l e g i s l e -  

mos. 

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- . . . p  orque tengo l a  

p l a t a  e s t o y  ganando d inero .  Ahora t rLbuto e l  58X. Me cambio a 

e s t o  que e s  nada más que e l  5%. ¡Fantás t ico!  

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Lo que yo quiero  d e c i r  e s  

e s t o ;  e s t o  impl ica  reforma t r i b u t a r i a ,  ¿ s i  o no? 

E l  señor  M I N I S T K O  DE HACIENDA.-  Claro.  

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- E s  una reforma t r i b u t a r i a  

y una reforma t r i b u t a r i a  hecha en cuarenta  y ocho horas ,  me po- 

ne  totalmente i n t r a n q u i l o .  

E l  señor  TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Una mater ia  t a n  de- 

l i c a d a  como é s t a ,  p a r e c i e r a  recomendable no . . . (  defec tos  en l a  

grabación) 

¿Qué s i g n i f i c a r l a  no l e g i s l a r  sobre e s t o ?  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.-  Nada. 

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Puede hace r lo  en una sema- 

n a  más o v iene  o t r o  a r t f c u l o  sobre  e s t o .  

E l  señor  TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Pero us tedes  t en ian  

considerado un ingreso  desde e s t e  punto de v i s t a ,  una cant idad  

determinada. 

E l  señor  MINISTKO DE HACIENDA.- Dos m i l  mi l lones .  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.- Y e l  5% s e r á  más. 

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Puede s e r  menos, 

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.-  No. 

E l  señor  TTE , GENERAL BENAVIDES . - Aquf hago l a  pregun- 

t a ;  ¿ v a l e  l a  pena t r a n s g r e d i r  e l  s i s tema pa ra  conseguir una can- 

t i d a d  determinable? 
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E l  señor GENEKAL MATTHE1.- ¿Usted cree que no? 

E l  señor TTE. GENERAL BENAVIDES. - Internarnos en un 
problema tan delicado como es  l a  legis lación . . . 

E l  señor MINISTKO DE HACIENDA.- Lo retirarfamos y l o  
estudiarLamos para ver s i  l o  reponemos. 

E l  señor GENERAL MENDOZA. - Hay o t r a  cosa. 

No sé  s i  e l  r e t i r a r l o  t iene alguna relación con e l  he- 

cho de que hay Bancos intervenidos. 

En un Banco intervenido no hay ningún problema en t r a -  

j inar  y ver todo l o  que sea necesario. Y s i  aparecieran en es tos  

Bancos algunos inf rac tores ,  ¿quizás s i  valdrfa l a  pena publicar- 

l o ,  cosa que s i r v i e r a  de prevención para todos los  ahorrantes? 

Porque ningún Banco e s t á  l i b r e  de caer en algún momento en l a  

intervención y entonces sabr la  e l  ahorrante que a é l  también l e  

puede afec tar  una sanción tremendamente fuer te  s i  acaso no cum- 

p le  con l a s  disposiciones del  caso y a l o  mejor puede se r  un 
buen remedio que puede s u s t i t u i r ,  s i  no e l  t o t a l ,  por l o  menos 

en par te .  

Le tengo harto miedo a una estampida en caso que apa- 

rezcan l a s  delaciones. No tienen nada que venir  a averiguar qué 

p la t a  tengo n i  cuanto pago. Lo saca y se  va con su dinero don- 

de es  time conveniente. 

¿ Y  que explicaciones habrfa? 

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- Respecto a eso,  m i  opinión 
es  e s t a .  

Por e l  momento los  intereses  son tan a l t o s  que muy po- 

ca gente va a considerar verdaderamente as tuto tomar su p la t a  y 

l l e v a r l a  a o t r a  pa r t e ,  

E l  señor ALMIKANTE MERINO.- j E l  50%: 

E l  señor GENEKAL MATTHE1,- E l  30% y diez a l  año prác- 
ticamente, 

E l  señor ALMIRANTE MEKZN0,- No hay, no hay. 

E l  sefior GENEML MATTHE1.7 Supongamos 24%. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Es e l  das capttal jzado 

mensuqlmente, 

E 1  señor GENEWL MATTHE1.- E l  2% mensual v$\ene siendo 

e l  30% anual. 

Eso no l o  saca en ninguna o t r a  par te ,  de manera que a 



esa estampida, l e  tengo muy poco miedo. 

En segundo l u g a r ,  conversaba e s t e  asunto con o t r a s  

Dersonas. E l  s e c r e t o  hancario no e s t á  comrometido. Ese s e  r e -  

lac iona  con l a s  cuentas  c o r r i e n t e s  v no e s t a r i a  involucrado.  

E s a  e s  l a  opinión de  l a  mayoria de l a  gente .  

En t e r c e r  l u g a r ,  e s t e  e s  un negocio en que debe tri- 

bu ta r se  y e s t á  claramente e s t a b l e c i d o  que se debe t r i b u t a r  so- 

b r e  é l .  E s  un negocio leg i t imo i g u a l  que comprar o vender au- 

tomóviles o cua lqu ie r  o t r a  cosa y que cada vez que yo haga una 

cosa a s l ,  l a  Notar ia  t i e n e  l a  obl igac i6n  de informar aue s e  ha 
r e a l i z a d o ,  que, por l o  demás, e s  enteramente legf t imo.  

Aqui, l o  único que s e  l e  e s t á  d ic iendo a l  Banco e s ,  

señor ,  a q u l  u s t e d  ha hecho un negocio con a lgu ien .  informe de 
él. Entonces, e s  i g u a l  que l a  ven ta  de automóviles,  casas  o 

cua lqu ie r  o t r a  cosa.  

Creo que e s  un asunto absolutamente legf t imo.  

Es te  e s  e l  primer curso de acci6n 

E l  señor ALMIRANTE MERINO. - No e s  i g u a l .  Es parec ido .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- No e s  i g u a l .  No hay nada 

i g u a l ,  obviamente. 

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.- La importancia  que t i e n e  

e s t o ,  por e l  tema económico que e s t á  v igen te ,  e s  que s e  ha de- 

s a r r o l l a d o  en Chile  una tendencia  a l  ahorro como no l a  habia  t e -  

nido nunca. 

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA. - Eso s e  debe a l a  t a s a  
p o s i t i v a .  

E l  señor ALMTKANTE MERINO,  - Debe s e r  por  l a  t a s a ,  por 
l a  e s t a b i l i d a d  de l a  moneda, por todos l o s  o t r o s  elementos que 

e s t á n  actuando sobre e l  campo econ6mico. Entonces,  no podemos 

por a lgo  de menor bnportancia  c r e a r  aunque sea  un poco de duda 
en e l  sen t ido  de que e l  s i s tema econdmico no s e  va a mantener. 

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Es to  no c r e a r f a  n in -  

guna: duda. 

E l  señor  ALMIKANTE M E R I N O . -  i S I ,  puede c r e a r l a :  

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- No, no ,  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO,- Mafiana s e  ~ o d r f a  d e c i r ,  

i g u q l  como cambiaron e s t o ,  l o  van a hacer  con l a  moneda y e l  

d d l a r  va  a s u b i r  a c incuenta .  



E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Esto e s  nada más que 

para asegurar que l a  gente cumpla con sus obligaciones t r ibu ta -  

r i a s  y dar le  l a s  faci l idades  a l a  persona que no puede calcular ,  

que e l  Banco se  l o  haga y se  l o  entregue. 

E l  señor ALMIKANTE M E R I N O . -  Yo l e  puedo dec i r ,  a l o  

mejor con más c r i t e r i o  p o l l t i c o ,  que l a  gente va a hacer cual- 

quier cosa, sobre todo, los  enemigos del Gobierno, en e s t e  mo- 

mento Dara decir  aue se va a cambiar -cero ley- e l  juego de l a  

economía y con eso se  nos arruina todo l o  que estamos haciendo. 

E l  señor TTE . GENERAL BENAVIDES . - E l  señor Ministro 

e s t á  llano a r e t i r a r  e l  a r t l cu lo .  

E l  señor M I N I S T K O  DE HACIENDA.- Se r e t i r a .  

E l  señor ALMIRANTE MEKIN0.- Se r e t i r a  y l o  hacemos de 

nuevo. 

Vamos a l  8 g ,  

E l  señor RELATOR.- E l  a r t i cu lo  8' viene a derogar l a s  

franquicias de exención del  impuesto de Primera Categoria y de l  

Impuesto Adicional de l a  Ley de l a  Renta para los  contribuyen- 
t e s  acogidos a l  D , F , L ,  2 ,  

A contar de l  1 g  de enero de 1983 s e  l e  elimnan es t a s  

franquicias . 
La Comisión conjunta no tuvo reparos, 

E l  señor ALMIUNTE MERINO.-  ¿Se aprueba? 

E l  señor GENERAL MENDOZA. - Se aprueba. 

E l  señor ALMTKANTE MERINO. - Se aprueba,, 

E l  señor KELATOK,- En e l  a r t i cu lo  9" s e  quiere r e s t r i n -  

g i r ,  por un lado, a contar de l  1" de enero de 1983 todas l a s  

franquicias establecidas en e l  D.F.L.2, de 1959, exclusivamente 

para, l a s  viviendas cuyo super52>cie -lo que se propone por e l  

Ejecutivo- no sea superior a 70 metros cuadrados y cuyo avalúo 

no supere l a s  á6Q unidades t r i b u t a r i a s  mensuales, 

Actualmente l a s  franquickas se 0torga.n para l a s  vivien- 

das de hasta 168 metros cuadrados, por una ley aprobada por l a  

H ,  Junta. 

Entonces, acá se. v&ene a r e s t r i n g i r  Las franquicias y 
se Las quiere dar exclusivamente a aquellas que tengan 70  me- 

t ros  y cuyo avalúo no supere l a s  660 unidades t r i b u t a r i a s  mensua- 
l e s .  
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Debo hacer  p resen te ,  an tes  de que s e  e n t r e  a l a  d i s -  

cus ión ,  s ó l o  p a r a  l a  r e l a c i ó n ,  que e l  Ejecut ivo  en e l  proyec- 

t o  p r imi t ivo  enviado a l a  H .  Jun ta  e s t a b l e c l a  que e s t a s  dos 

condiciones t e n í a n  que s e r  copu la t ivas .  Usaba l a  prepos ic ión  
('y'', O s e a ,  no s u p e r i o r  a 70 metros y e l  avalúo no super io r  a 
660 unidades t r i b u t a r i a s  mensuales. 

Con p o s t e r i o r i d a d ,  e l  S e r v i c i o  de Impuestos In te rnos  

s o l i c i t ó  que no fueran  copu la t ivas ,  s i n o  d i syun t ivas .  Que s e  

u s a r a  l a  prepos ic ión  "o". 

La 1 Comisión L e g i s l a t i v a  fue  de opinión de mantener 

e l  r e q u i s i t o  copula t ivo  propuesto por  e l  propio  E jecu t ivo .  La  
II y l a  IIX es taban  por  l a  "o", pero con r e s p e c t o  a l a  I V  no 

me quedó muy c l a r o ,  10 digo francamente. 

Un señor ASISTENTE.- Por l a  "o1'. 

E l  señor  KELAT0K.- Por l a  "o", 

Entonces, l a  11, l a  111 y l a  I V ,  por  l a  "o" y l a  1 

e r a  p a r t i d a r i a  de que fueran copu la t ivas ,  porque s i  no, iban  

a s e r  construcciones "callampas" y que no s e  c ree  que sean de- 

partamentos de l u j o  superLores a l o s  70 metros ,  pero s i  ava- 

lúos  super io res  a e s t o .  

Esto e s  l o  que puedo r e l a t a r  r e spec to  a e s t e  a r t t c u l o .  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO. - Ofrezco l a  pa labra .  

En l o s  Mensajes han es t ado  en l a  mente todos l o s  t é r -  

minos. 

Hasta e l  de 70 metros cuadrados y que e l  monto de su 

avalúo no supere l a s  660 unidades t r i b u t a r i a s .  

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- No s é  l a s  razones d e l  "y" 
o d e l  "o". M e  g u s t a r i a  e scuchar la s .  

EL señor  MINISTKO DE HACIENDA. - La i d e a  e s  d e j a r l e s  

l a s  f r a n q u i c i a s  a La gente  modesta. 

Puede s e r  que uno d i g a ,  yo l a  voy a hacer  de 69,Y me- 

t r o s ,  pero  d e . t a l  l u j o  que sobrepasen l a s  660 unidades t r i b u t a -  

r ias .  

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- U o t r o  se puede r e s t r i n -  
 ir por l o s  dos lados  o puede d e c i r ,  yo voy a hacer  una cons- 
t rucc ión  aue no pase l a s  660 unidades t r i b u t a r i a s ,  aunque sea  

mavor de 70 metros.  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Queda i n c l u i d o  en l o s  

70 metros.  
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E l  señor  ALMIKANTE MERINO.-  Ahf e s t á ,  pues.  

S i  le  pone una "y" , e l  hombre puede c o n s t r u i r  una ca-  

sa de 660 unidades t r i b u t a r i a s ,  pero puede ser un poco más gran- 

de y queda l i b r e .  

E s  de una l ó g i c a  que no acepta  d i scus ión .  
¿No l o  encuentra  us ted?  

Lo que e s t á  realmente en juego e s  ¿cuánto d inero  em- 
p l e a  en c o n s t r u i r ?  

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Más que e l  me t ra je .  

E l  señor  ALMIRANTE MEKINO.  - Más que e l  me t ra je ,  por-  

que puede usa r  l a s  660 unidades t r i b u t a r i a s  y puede quedarse con 

40 metros y s e  hace una casa  de l u j o .  E s  una casa re la t ivamente  

mediana y puede con 660 unidades t r i b u t a r i a s  c o n s t r u i r s e  una ca-  

s a  de 65 metros. ¿Se l o  vamos a p r o h i b i r ?  

No t i e n e  s e n t i d o .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- E s  d i f l c i l  de c o n t r o l a r .  

E l  señor  TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Esto e s  muy s u t i l .  

E l  señor DIKECTOK DE IMPUESTOS 1NTEKNOS.- Puede haber 

un e r r o r ,  pero l a  i d e a  e s  que nadie  puede c o n s t r u i r  una casa  de 

más de 70 metros cuadrados y que s i  t e n i a  menos de 70 metros ,  

pero más de c i e r t o  avalúo, puede s e r  un departamento de 50 6 60 

metros,  pero muy de l u j o ,  tampoco t u v i e r a  derecho a l a  f ranqui -  

c i a .  

Ahora, puede s e r  c i e r t o  metra je  y c i e r t o  avalúo. Eso 

s e  consigue con l a  prepos ic ión  "o". E l  "o" es l o  que asegura que 

no pasa  de l o s  70 metros n i  que, por  o t r o  l ado ,  pase de 1 mil lón  

400 m i l  pesos,  más o menos, que son l a s  660 unidades t r i b u t a r i a s .  

E l  señor ALMIKANTE M E R I N O . -  Pero,  ¿qué e s  l o  que impor- 
t a  , que sea l mil lón  4U0 m i l  pesos o l o s  7U metros? 

E L  señor DIKECTuK DE IMPUESTOS INTEKN0S.- Lo que su-  

cede,  ~ i m i r a n t e ,  e s  l o  s i g u i e n t e :  con respec to  a l  avalúo de Las 

viviendas l o  que s e  va a tomar aquf e s  e l  avalúo f i s c a l  y todos 

sabemos que l o s  avalúos f i s c a l e s  de hoy, no guardan ninguna r e -  

l a c i ó n  con l o s  avalúos comerciales de l o s  b ienes .  En consecuencia . .  
E l  señor  GENEKAL MEND0ZA.- ¿Qué puede o c u r r i r  s i  a l -  

guien qu ie re  c o n s t r u i r  una casa  super io r  a l  me t ra je ,  pero de un 

mate r i a l  b a r a t o ?  

E l  señor  ALMIRANTE MEKINO. - Más l i v i a n o .  
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E l  señor GENERAL MENDOZA. - Por ejemplo, en e l  radio  

r u r a l ,  fuera  de l  urbano, puede cons t ru i r  una casa de adobes de 

200 metros, que s a l e  mas bara to  que un departamento chico. 

E l  señor ALMLKANTE MERINO.- ¿Por qué no l o  vamos a 
au to r i za r?  

E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTEKNOS. - Almirante, 

pueden suceder dos cosas:como e l  avalúo f i s c a l  no guarda re- 

lac ión ,  v a n a e x i s t i r  departamentos o casas de un avalúo comer- 

c i a l  muy grande, pero cuyo avalúo f i s c a l  tenga l a s  franquicias. 

Y l o  o t ro  que va a pasar ,  porque toda enfermedad t i e  - 
ne un remedio, es que const rui rán dos departamentos de menos 

avalúo, uno a l  lado de l  o t r o ,  que después s e  venden, s e  l e s  ha - 
ce una puer ta  y se  acabó e l  s is tema.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO. - iAh, no! 

E l  señor DIRECTOR DE, IMPUESTOS INTEKNOS . - Eso es l o  

que va a pasar  en l a  p rác t i ca .  

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- Por eso me gus t a r l a  cono- 

ce r  l a  opinión de l o s  expertos.  Yo no soy experto. 

E l  señor TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Aqul vamos caminan- 
do Dor e l  f i l o  de l a  cosa. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA. - . . . (no s e  entiende 

e l  comienzo de l a  f rase )  . . .  me inc l ino  por e l  uno o por e l  o t r o ,  

respetando . . . 

E l  señor ALMIJUNTE MERINO.- Yo voy a e s t o .  

Tiene que pagar sobre l a  inversión que e s t á  haciendo 

para cons t ru i r .  S i  dispone de 660 unidades t r i b u t a r i a s ,  t i ene  

que pagar sobre eso s i  s e  pasa.  ¿De qué tamaño l e  s a l e  l a  casa? 

No importa. Pero t ienen que s e r  660 unidades t r i b u t a r i a s  máxi- 

mo y nada más. De l o  con t ra r io ,  no t i e n e  e l  benef ic io .  

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Entonces, borremos lo s  70 

metros. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Podemos borrar  l o s  7 0  
metros. 

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Se pueden borrar  

l o s  70 metros. 

E l  señor TTE, GENEKAL BENAVIDES,- Se t r a t a  de ingre-  

sos .  
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E l  señor ALMIKANTE MERINO. - Se t r a t a  de eso, de pagar 

l a  renta.  

Supóngase que se  hace una casa de 665 unidades t r ibu-  
t a r i a s .  Paga. S i  se  l a  hace de 650 unidades t r i b u t a r í a s ,  no pa- 

ga 

¿De qué tamaño será  l a  casa? Es cuestión de é l .  

E l  señor GENEKAL MEND0ZA.- Borremos los  70 metros. 

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- Yo encuentro e s t a  discu- 
si6n enormemente estimulante, pero l e g i s l a r  en e s t a  forma so- 

bre una cosa tan s e r i a ,  no me parece apropiado. 

Yo digo, en relación con es to  hav o t ra  gente que ha 

estudiado e l  tema desde hace varios años a t r á s  y aquf estamos 

diciendo s i  l e  ponemos o no l e  ponemos algo. 

No me gusta e l  procedimiento, me pone nervioso hacer 
una legis lación,  tan importante para muchfsima gente, en esa for -  

ma.  

Estimo que es to  debe venir más estudiado y hasta l a s  

últimas consecuencias y muy bien determinadas l a s  consecuencias 

que t r a e  una a l t e rna t iva  o l a  o t r a .  

Además, quis iera  decir  una cosa. Personalmente e s t e  

a r t í cu lo  l o  encuentro muy simétrico con e l  que estuvimos viendo 

recién de l a  evasión por e l  lado de l a s  declaraciones. O sea ,  

por ambos lados, en e l  fondo, estamos cerrando l a s  puertas y 

tratando que l a  gente efectivamente t r ibu te  de acuerdo a l o  que 
t iene .  

Esta es  una evasión legal .  La ley l e  dice,  señor, s i  

usted t iene  una casa hasta tanto,  e s t á  autorizado para no pagar, 

l o  cual es una evasión autorizada por l a  ley ,  evasión i l e g a l ,  

pero que también l a  estamos tratando de meter, de alguna forma, 

para que para que paguen los  seaores de acuerdo a l a  p la t a  que 

tienen o que es tán ganando. 

Los dos a r t fcu los  cuentan con m i  aprobación, en ge- 

ne ra l ,  pero me pone nervioso l a  forma como estamos enfrentando 

e l  problema en e s t e  momento en l a  Mesa, 

No creo que sea s e r i o ,  

E l  señor MINISTRO DE HACXENDA,- Podrfamos dejar  l a s  
660 unidades. 

E l  señor KEUTOK. - Yo querla ac la rar  a.1 General Píatthei 

que no es evasibn. Esta es una exención que viene del  año . , . 
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E l  señor  GENERAL MATTHE1.- En e l  fondo, e s  una eva- 

s i ó n  l e g a l .  

E l  señor  RELATOR.- Pero s i ,  en l o  que t i e n e  razón 
us ted  e s  que s e  e s t á  modificando, porque s e  va a produci r  d i s c r i -  

minación. Los que construyeron h a s t a  e l  1 2  de diciembre de 1982, 

pueden t e n e r  168 metros ,  140 6 120. Y l o s  que construyan a con- 

t a r  d e l  1-e enero de 1983, s61o pueden c o n s t r u i r  de 70 metros.  

O s e a ,  siempre s e  va a mantener e s t a  d iscr iminación  en cuanto a 

f r a n q u i c i a s .  

Eso e s  l o  único que q u e r i a  a c l a r a r ,  señor .  

E l  señor  GENERAL MATTHEI .- Pero una f r a n q u i c i a ,  en e l  

fondo, e s  una evasión l e g a l .  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO. - Lo que yo propongo es que 

en vez de h a b l a r  de metros ,  que e s  l o  i n s o l e n t e ,  l o  i r r i t a n t e ,  

digamos 660 unidades t r i b u t a r i a s .  Que s e a  d e l  tamaño que qu ie ra .  

E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- Y e s t o ,  ¿qué e fec -  

t o s  p r á c t i c o s  va a t e n e r ?  

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Que algunos señores  que ya 

t i e n e n  l a  casa desde hace un año, t i e n e n  nueve años de exen- 

c i6n  y e l  que e s t á  construyendo ahora ,  no l a  t i e n e .  

Esa e s  l a  d i ferencia . '  

E l  señor  MINISTKO DE HACIENDA.- Lo i d e a l  s e r i a  q u i t á r -  

s e l o  a todos.  

E l  señor ALMIKANTE MERINO.-  Eso no s e  puede. 

Un señor  ASISTENTE.- Eso s e r l a  i n c o n s t i t u c i o n a l .  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.-  Lo dejamos en 660 o de jé-  

mos.10 en 7QQ unrdades. 

E l  señor  TTE, GENEKAL BENAVTDES.- por a lgo  d i r l a n  660. 

S i  e s t o s  números obedecen a e s t u d i o s ,  

E l  señor  DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS. - No hay n in -  

gún e s t u d i o .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Son por e l  mil lón 

cua t roc ien tos  m i l .  

E l  señor  DXKECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS. - Sobre 1 m i -  

1161-1 400 m i l  hay un c o r t e  f u e r t e ,  S a l e  l a  cant idad  de v iv iendas .  

E l  señor  TTE. GENEKAL BENAV1DES.- A s l  que no e s  a s l ,  
como mover, 660, 670.  

Se puede h a c e r ,  pero qu4 es l o  recomendable, l o  cor rec-  
t o .  
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E l  señor  ALMIJUNTE MERINO.- Hasta hoy d l a ,  s i  yo £ i r -  

mo en e s t e  momento un c o n t r a t o  de construcción de un D.F.L.2 . . . 
E l  señor  KELAT0R.- Hasta e l  31 de diciembre e s t á  li- 

b r e .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Puedo hacer  una casa  de 

160 metros cuadrados y me quedo l i b r e  de todo.  Entonces,  de aqu l  

a f i n  de año puedo c o n s t r u i r  casas  y después,  no. 

Por eso,dejémoslo por  l o  menos en 700 6 750 unidades,  

ya que l o  que queremos son dos cosas:  i n c e n t i v a r  l a  cons t rucc ión ,  

que e s t á  en e s t e  momento disminuida,  muy deprimida, porque s e  
l e s  o lv idó  que no podian s e g u i r  construyendo e d i f i c i o s  de muchos 
p i s o s ,  porque no s e  l o s  iban  a pagar .  

i E s t a r i a n  de acuerdo en eso?  

¿ E s t a r l a  de acuerdo l a  Jun ta?  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Yo es toy  de acuerdo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Conforme. 

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Pero borramos l o s  70 metros.  

E l  señor  ALMIKANTE MEK1NO.- Los 70 metros s e  borran.  

E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- ¿Y e s  absolutamen- 

t e  necesa r io  l e g i s l a r  sobre  e s t o ?  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Por e l  número de v iv ien-  

das que e s t á n  en e s e  tramo. 

¿Cuántas son?¿35 m i l ?  

E l  señor  ASESOR J U K I D I C O  DE CAKABINEK0S.- M i  Almiran- 

t e ,  yo he es tado conversando con o t r o s  a u d i t o r e s  y t a l  vez hay 

un problema que d i c e  r e l a c i ó n  con l a  fecha en que va a s a l i r  pu- 

b l i c a d a  l a  l e y  y con l a  fecha en que s e  termina con e l  benef i c io  

r e spec to  r e spec to  d e l  D.F.L.2 en l a s  condiciones en que aqul  

s e  e s t ab lecen .  

Nosotros estimamos que t a l  vez hab la r  de permisos de 

construcción pueda c r e a r  algún problema en cuanto a l a  gente  
que va a empezar a c o n s t r u i r  ahora,  que p iensa  que puede acoger- 

s e  a l o s  benef i c ios  d e l  D.F.L. 2 ,  , que podr la  hace r lo  siempre 

y cuando terminara de c o n s t r u i r  an tes  d e l  31 de diciembre de 1982. 

De l o  c o n t r a r i o ,  e s t a  gente s e  e n c o n t r a r i a  con que l e s  cambian 

l a s  r e g l a s  d e l  juego en un p lazo  que p a r a  e l l o s  no e s  p o s i b l e ,  

a l o  mejor, te rminar  s u  cons t rucc ión ,  s i  e s  que ya t i e n e  permi- 

so  o empezar a c o n s t r u i r ,  s i  e s  que e s  eso l o  que q u i e r e .  

Entonces, no s é  s i  s e  podr la  d i f e r i r  un poco l a  fecha 
para  l a  en t rada  en v igencia  de e s t o  o cambiar e l  permiso de cons- 
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truccidn. 

E l  señor ALMIKANTE MERINO.-¿E~.D.F.L.~  vale desde e l  

momento que t iene e l  permiso de l a  municipalidad o vale desde 

e l  momento en que l e  entregan l a  casa? 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Yo creo que es  l a  recep- 

ción l a  que vale .  

E l  señor KELAT0K.- E l  que da e l  carácter  para e l  goce 

del  beneficio, es  l a  recepción. Pero l o  que é l  e s t á  planteando 

es  que usted puede haber iniciado l a  construcción y no tener l a  
recepción municipal. No alcanza en nueve meses. 

E l  señor ASESOK J U R I D I C O  DE CARABINEROS. - Les cambia- 

mos l a s  reglas  del  juego a e s t a  gente. 

Una a l te rna t iva  puede se r  prorrogar en unos t r e s  me- 

ses más l a  ... 
E l  señor GENERAL MATTHE1.- No. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Para e l  1% de ju l io  del 83. 

¿Seria mucho prorrogarle hasta e l  1% de ju l io  del 83? 

E l  señor TTE. GENEKAL BENAV1DES.-¿Eso produce menos 

daño ? 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- S i  s e  propone que sea 

e l  1-e j u l i o ,  no hay inconveniente. 

E l  señor ALMIKANTE MERINO. - ¿ E l  1% de ju l io?  

E l  señor GENEKAL MEND0ZA.m E l  1 g  de ju l io  de 1983. 

E l  señor ALMIKANTE M E R I N O . -  ¿Habría inconveniente? 

Bien. 

E l  señor TTE. GENEKAL BENAV1DES.- En e s t a  legis lacibn 

a s i ,  s i  eso es mejor . . . 
E l  señor ALMIRANTE MEKIN0.- E l  1 2  de j u l i o  del  83. 

--Diálogos. 

E l  señor G E N E W  MATTHEI . - Quiero hacer una pregunta 

bien c l a ra .  

¿Señor Ministro de Hacienda, e s to  l e  influye para sus 

medidas econdmicas de emergencia? 



E l  señor MINISTKO DE HACIENDA.- No. Esto va a produ- 

c i r  ingresos e l  8 3 ,  

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- Del 83 para delante.  

Este a r t l c u l o  va a s e r  tan popular que, ¿por qué no l o  

estudiamos más adelante s i  es  que no va a tener efecto antes de 

ju l io  del 83? Veámoslo con calma en unos meses más cuando ya ha- 

ya pasado l a  par te  explosiva de los otros  a r t lcu los  que vienen, 

sobre todo, s i  ahora no influyen n i  resuelvenel problema econó- 

mico de Hacienda. 

¿Están de acuerdo en eso? 

E l  señor MINISTKO DE HACIENDA. - Que no sea en unos me- 

ses más, sino que o ja l á  . . .  
E l  señor TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Entregue de inmedia- 

t o ,  que l o  redacten y l o  mandan. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Después nos vamos a a r re-  

pent i r .  

E l  señor GENEKAL MATTHE1,- Yo creo que es una ley en 

su propio mérito. 

Hubo una l ey ,  l a  Ley Pereira ,  que tuvo nombre e h is -  

t o r i a  y aqui llegamos y l a  incluimos en un inciso de un a r t i cu lo .  

Yo rogaria tener un poco más de cuidado con e s t a  l e -  

gislación.  

E l  señor MINISTKO DE HACIENDA.- Es que e s t a  l eg i s l a -  

ción va en l a  l lnea  gruesa que ha sido sacar todas l a s  franqui- 

c ias  que se  han dado. 

E l  señor GENEKAL MATTHEI. - Ya d i j e  a l  comienzo, estoy 

de acuerdo con es to  como con l o  otro  de i r  metiendo a los  con- 

tribuyentes a l a s  f i l a s ,  pero estimo que é s t a  t iene que s e r  una 

ley  bien estudiada. Cuanto an tes ,  conforme, pero no a s i  en for -  

ma precipi tada.  En primer lugar,  porque no l e  da a Hacienda efec- 

to .  

E l  señor TTE . GENERAL BENAVIDES . - Y es to  va a afectar  

a gente de recursos modestos. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- No. Clase media. 

E l  señor MINISTKO DE HACIENDA.- No, no los  a fec ta .  

Debe haber unas cincuenta m i l  casas en Chile afectadas. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- En todo caso, l a  c lase  me- 

d i a  es  l a  que pesa. 

E l  señor GENEKAL MEND0ZA.- S i  no afecta  a l  apuro que 
t iene  en e s t e  momento Hacienda, también s e r i a  par t idar io  de es-  
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tud iar la  aparte.  Solamente me conformaba con es to ,  porque enten- 

d ia  que estaba dentro del  apuro también, pero ya no. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Nunca estuvo. 

E l  señor ALMIRANTE MEKIN0.- ¿Quién presentarfa l a  pr6- 

xima ley?  

E l  señor TTE. GENERAL BENAV1DES.- E l  Ejecutivo a t r a -  

vés de un Mensaje. 

E l  señor ALMIRANTE MEKIN0.- E l  Ejecutivo, pero ¿qué 

Ministerio? 

E l  señor TTE. GENERAL BENAV1DES.- Vivie.nda. 

E l  señor GENERAL MATTHEI . - Hacienda. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Hacienda, porque son 

franquicias t r i b u t a r i a s .  

E l  señor ALMIJUNTE MEKIN0.-¿Se l e  dar ia  una fecha a 

Hacienda para presentarla? Podria s e r  antes del  1% de j u l i o .  

E l  señor M I N I S T K O  DE HACIENDA.- Antes de t r e i n t a  dfas.  

E l  señor ALMIRANTE MEKIN0.- Bien. 

E l  señor GENERAL MATTEH1.- Pero que no venga con t r á -  

mite extraordinario.  Que venga incluso mañana, pero no con t r á -  

mite extraordinario,  

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- E l  a r t i c u l o  9 %  se r fa  moti- 

vo de ley presentada por Hacienda dentro de los  próximos t r e i n t a  

días para procedimiento ordinario.  

Que quede en Acta. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Pido l a  palabra. 

A l o  mejor., e s t a  es una par te  un poco más subjet iva.  

Estoy de acuerdo en l a  idea,  pero r e su l t a  que en e s t e  

mometo estamos tratando de que l a  ciudadania se  tome e s t e  li- 

quido amargo de una sola  vez y r e su l t a  que ahora va a s e r  en dos 

o t r e s  oportunidades. 

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- S i  alguien después l ee  l a  

transcripción de cómo legislamos, de cómo hicimos e s t a  l e y ,  pue- 

de sen t i r se  asombrado. 

Hagámoslo a s f .  Nada de "y" u "o". 
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E l  señor  RELATOR.- E l  a r t i c u l o  11, que pasa a s e r  a r  - 
t i c u l o  10. 

En é l  e l  E jecu t ivo  propone i n t r o d u c i r  una f a c u l t a d  pa- 

r a  que e l  Di rec to r  d e l  S e r v i c i o  de Impuestos I n t e r n o s ,  cuando e s  
time conveniente y a f i n  de i n c e n t i v a r  l a  f i s c a l i z a c i ó n  y l a  me- 

j o r  adminis tración y recaudación t r i b u t a r i a ,  pueda o t o r g a r  un 

s is tema de premios o incen t ivos  a l  pCiblico. 

La Comisión conjunta  agregó una f r a s e  diciendo que l o s  

premios que en v i r t u d  de e l l a  s e  otorguen no e s t a r á n  s u j e t o s  a 

t r i b u t a c i ó n  por  concepto de impuesto a l a  r e n t a ;  o s e a ,  l e s  e s t á  

dando una exención, una dación l e g a l  como decia  m i  General. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  E s  d e c i r ,  con e s t o  volve - 
mos a l  premio de l a s  b o l e t a s  de compraventa que e l  o t r o  d i a  e l i -  
minamos. 

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Conforme. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- S i  v iene  a incen - 
t i v a r  l a  búsqueda de l a  b o l e t a ,  pongámoslo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿No hay observaciones? 

Se aprueba. 

E l  señor  RELATOR.- En e l  a r t i c u l o  11, m i  Almirante,  s e  

in t roduce  una modificación a l a  Ley de l a  Renta c o n s i s t e n t e  en 

hacer  una i n t e r c a l a c i ó n  den t ro  d e l  a r t l c u l o  20 ,  N o  1 de l a  l e t r a  

b) 

En pa labras  s e n c i l l a s ,  e s  l a  opción pa ra  l o s  a g r i c u l t o  - 
r e s  e n t r e  l a  r e n t a  presunta  y l a  con tab i l idad  e f e c t i v a ,  y s e  li- 

mita  a que s i  e s e  a g r i c u l t o r  t i e n e  dos o más p r e d i o s ,  e l  régimen 

debe s e r  i g u a l  para  todos sus  p red ios .  No puede o p t a r  en uno por  

l a  presunción y en o t r o  por  l a  r e n t a  e f e c t i v a ,  s i n o  que todo s i -  

gue e l  mismo régimen, y también l a  novedad e s  que v iene  a a f e c  - 
t a r  a l  b i en  mismo. Inc luso  cuando s e  enajene ,  s i  e s e  b ien  es t aba  
s u j  e t o  a con tab i l idad ,  s i g u e  s u j e t o .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Supongamos que pasa después 
a poder de o t r a  persona. Por ejemplo, yo compro un t e r r e n o  y ya 
tengo o t r o  donde he adoptado e l  s i s tema de con tab i l idad .  En cam- 

b i o ,  e l  que adquiero e s t á  s u j e t o  a l  o t r o  s i s tema,  a l  de l a  r e n t a  

presunta .  No l o  puedo comprar porque por  l e y  debo t e n e r  un s o l o  
s i s tema de con tab i l idad .  

¿Hay alguna exp l i cac ión  sobre  eso? 
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E l  señor  DIRECTOR DE IMPUESTOS-INTERNOS.- Lo puede com - 
p r a r ,  porque s i  u s t e d  t i e n e  con tab i l idad  y compra un p red io  que 

t r i b u t a  sobre  l a  base de presunción,  e l  que compra l o  somete a 

con tab i l idad .  Tiene l a  m i s m a  r e g l a  que us ted  t e n i a .  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- O a l  r evés .  E l  ca  - 
s o  e r a  a l  r evés .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Y suponiendo que e l  caso 

s e a  a l  revds , ¿también funciona? 

E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- S i .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Supongamos que a lgu ien  t i e -  

ne t r e s  predios  y en todos e l l o s  s e  e l i g i ó  e l  s i s tema de l a  p re -  

sunción. Recién d i j e r o n ,  y a s i  l o  e n t e n d i ,  que aun cuando s e  

venda mantiene siempre e l  p red io  con e l  s i s tema de presunción. 

S in  embargo, r e s u l t a  que e s e  p red io  l o  adqu i r ió  o t r a  persona que 

l l e v a  e l  s i s tema de con tab i l idad .  iC6mo s e  a r r e g l a  e s t o  s i  r e  - 
c i é n  s e  d i j o  que e s t o  a f e c t a  a l  predio? 

E l  señor  RELATOR.- En e s e  caso va a con tab i l idad .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- S i  en e s e  caso puede pasar -  

s e ,  e s t á  b ien .  S i  l o  d i c e  l a  l e y  e s t á  b ien .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Por l o  t a n t o ,  

aqu i  s e  decide e l  problema "ad aeternurn". 

E l  señor  RELATOR.- No. Dependerá d e l  p r e c i o .  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Cuando cambia de 

dueño. S i  e l  p r o p i e t a r i o  t i e n e  s u  p red io  y e s t á  con r e n t a  pre-  

sunta  y é l  compra uno que e s t a b a  s u j e t o  a con tab i l idad ,  é l  pue- 

de manejar l o s  dos con r e n t a  presunta .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- ¿Y s i  no t i e n e  

nada y compra uno con con tab i l idad?  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Debe mantener e l  

s i s tema de con tab i l idad .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- S i  e s t á  b i e n  c l a r o  a s i ,  e s  - 
toy  conforme. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  S i  yo tengo un p red io  con 

con tab i l idad  y no me conviene por e s t a r  produciendo mucho, y hay 
una persona que vende o t r o  menor, de poco v a l o r ,  con r e n t a  pre-  

sun ta ,  entonces me convendria a d q u i r i r l o  y colocar  todo en r e n t a  

p resun ta .  



E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- No puede. Primero 

t e n d r i a  que enajenar  e l  que t e n i a  con con tab i l idad .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- ¿Por qué dicen 

que e s t o  debe s e r  permanente? 

E l  señor  GENERAL MATTHEI . - Concuerdo en que, conforme 

a l o  r e c i é n  dicho,  no l o  puede hacer  porque ése  e r a  e l  p red io  
p r i n c i p a l  de é l .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- ¿Y en e l  caso de l a s  subdi- 
v i s i o n e s ?  

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Porque e l  i n f o r -  

me Harding no d i c e  eso.  Recomienda que por  un periodo l a  persona 

quede a f e c t a  a un s i s tema,  y después, pasado c i e r t o  per iodo,  pug 

de cambiar a o t r o  s is tema.  

--Se producen d iversos  d iá logos .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Ahi s e  van a i r  s a l t a n  - 
do de p i e d r a  en p iedra  pa ra  a t r a v e s a r  e l  a r royo:  cuando sea  un 
año malo, a con tab i l idad ;  cuando sea  bueno, a r e n t a  p resun ta .  

--Nuevamente surgen v a r i o s  diálogos.  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- I n s i s t o  en m i  pregunta.  En 

caso de subdiv is iones ,  l o  que puede o c u r r i r  por d ive r sas  razones,  

¿ a  qué s i s tema per tenecerán  l a s  p a r t e s  que s e  produzcan? 

E l  señor  DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS.- A l  que e s t é  

s u j e t o  e l  p red io  g l o b a l .  S i  e l  p red io  g loba l  escoge c o n t a b i l i -  

dad, a l  d i v i d i r s e  l a s  p a r t e s  t i e n e n  con tab i l idad .  S i  e l  p red io  

g loba l  t i e n e  presunción,  l a s  p a r t e s  correspondientes  s iguen l a  

misma s u e r t e  que e l  t o t a l .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿Y s i  alguna de l a s  p a r t e s  

t i e n e  ya o t r o  p red io  con presunción? 

--No s e  ent iende  l o  que a lgu ien  con tes ta .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- ¿Pero v iene  concretamente 
en e l  proyecto? S i  no, c reo  que podr la  agregarse  en un i n c i s o .  

E l  señor  DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS.- Dice e l  pro- 

yec to :  "Salvo en caso en que e l  b ien  que cambia de dueño, posee- 

dor o tenedor ,  e s t é  s u j e t o  a un régimen d i s t i n t o  a l  e l eg ido  para  

sus  o t r o s  b ienes  por e l  nuevo t i t u l a r ,  en cuyo caso l a s  r e n t a s  

or ig inadas  por e l  nuevo b ien  t r i b u t a r á n  en conformidad a l  s i s t e -  



ma e leg ido  respec to  de l o s  demás b ienes  ag r i co las" .  E s  d e c i r ,  

e l  que compra s u j e t a  e l  b i en  nuevo que adquiere  a l  régimen que 

é l  e l i g i ó  para  sus  o t r o s  b ienes .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Pero puede s e r  que l a  con 

t a b i l i d a d  no l e  convenga. S i  t i e n e  un p red io  y compra o t r o  me- 

nor en e l  cua l  l a  inve r s ión  e s  pequeña, y t i e n e  presunta  y t r a n s  - 
forma todo a  p resun ta ,  no hay nada que d iga  que no. 

Por ejemplo, vamos a l  caso d e l  Fundo Las Mercedes, en 

Q u i l l o t a .  Se r e p a r t i ó  e n t r e  s e i s  herederos.  Abarcaba media 

provinc ia  y s e  l l e v a b a  e l  sistema de con tab i l idad .  Lo d i v i d i e -  

ron y Garcés, por ejemplo, t i e n e  p resun ta .  

E l  señor  RELATOR.- Ahora s e  e s t á  cambiando, Almirante.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Cada uno de e l l o s  también 

t e n d r i a  que adoptar  l a  con tab i l idad .  

E l  señor  RELATOR.- No. Aqui t i e n e  l a  opción. 

E l  señor  DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS.- Ahora esco- 

gerán.  Cada uno ve rá  s i  l e  conviene presunción o s i  l e  convie- 

n e  con tab i l idad ,  y e j e r c e r á n  voluntar iamente l a  opción a  esco - 
g e r  unos por con tab i l idad ,  o t r o s  por  presunción. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Pero eso l o  e s t á n  hacien-  

do continuamente. Ahora, en e s t e  momento. 

E l  señor  RELATOR.- ¿Sin e s t a  modificación? 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Lo e s t a n  haciendo s i n  e s -  

t a  modif icación.  

E l  señor  RELATOR.- S i ,  pero no pa ra  e f e c t o s  t r i b u t a -  

r i o s .  O s e a ,  s i  qu ie re  é l  puede l l e v a r  con tab i l idad ,  pero paga 

de acuerdo a  l a  presunción,  no a  l a  con tab i l idad ,  h a s t a  ahora.  

Actualmente, l a  a g r i c u l t u r a  t r i b u t a  nada más que por presunción;  

o  s e a ,  l l e v a  con tab i l idad ,  s i ,  para  l o s  e f e c t o s  t r i b u t a r i o s ,  p g  

r a  j u s t i f i c a r  inve r s ión ,  por  l o s  articulas 69 y 70; pero en 

cuanto a l  régimen de t r i b u t a c i ó n  e s t á  por l a  presunción de dere 

chos . 
Ahora s e  l e  e s t á  dando l a  opción, pero pa ra  que no ha - 

ya mar t ingalas  s e  e s t á  proponiendo: "Usted, para  que no me haga 

e l  juego de un año r e n t a  presunta  y e l  próximo contabi l idad" ,  s e  

l e  d ice :  "La opción que us ted  tomó e s  por  toda una v i d a ,  y  no só - 
l o  por una v ida  para  us ted ,  s i n o  que a f e c t a  a l  predio".  



Ahora, l o  encuentro dudoso en caso de sucesión por cau - 
s a  de muerte,  porque s i  l o s  herederos no eran  a g r i c u l t o r e s  c reo  

que siempre tendrán e l  derecho a l a  opción. Entonces,  no puede 

quedar a fec tado e l  p red io ,  porque siempre s e  d i c e  que e s  por  una 

s o l a  vez ,  y cuando no s e  t i e n e  l a  c a l i d a d  uno t i e n e  derecho a l a  

opción. Que en e s e  caso l a  escojan  l o s  herederos me parece jus -  

t o ,  y que vuelva a a f e c t a r  a l  p red io ;  pero no puede s e r  que s i  

e l  predio  venia  en una forma s i g a  a s i  "per sécula" ,  por  genera- 

c iones.  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Esa fue  l a  pregunta que h i -  

ce a l  comienzo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  ¿Cómo queda a l  f i n ?  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- E l  p red io  t i e n e  que se 
g u i r  l a  dec i s ión  que s e  tomó, l a  opción. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- . . . . . . . (  no s e  ent iende  l o  

que d ice)  . 
E l  señor  RELATOR.- E s  que ya no es  e l  p red io ;  s i n o  va- 

r i o s  p red ios .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Entonces,  perfectamen- 

t e  podrían l a s  personas hacer  t r a spasos  a s u  mujer y d e c i r l e  que 

e l l a  e l i j a  ahora e l  o t r o  s i s tema,  y a s i  s e  van dando v u e l t a s .  

E l  señor  RELATOR.- Eso s e  d i s c u t i ó ,  y s i  é sa  hubiera  

s i d o  l a  in tenc ión ,  por temor a e se  f raude  l e g a l  --porque l a  ena - 
jenación e s t á  prohib ida  e n t r e  cónyuges; t e n d r t a  que s e r  una li- 

quidación de sociedad conyugal--, dij imos que s e  podr ia  poner e sa  

l i m i t a c i ó n  --ésa f u e  una observación de l a  Primera Comisión-- 

r e spec to  de cónyuges y p a r i e n t e s  consanguineos h a s t a  t a l  grado. 

S i  é se  e r a  e l  temor, como expl icac ión  s e  d io  l o  que s e  q u i e r e  y 

por eso r e t i r ó  l a  objeción l a  Primera Comisión. A l o  que s e  t i e n -  

de y l o  que s e  desea e s  que en r e a l i d a d  sea  l a  con tab i l idad  e f e c  - 
t i v a  l a  que en d e f i n i t i v a  prime sobre  l a s  o t r a s .  

Digamos, é s a  e s  l a  razón de fondo y ,  entonces,  por eso 

s e  q u i e r e  a f e c t a r  a l  p red io .  

Respecto de l a  sucesión por  causa de muerte,  qu ie ro  ha - 
ter p r e s e n t e  que e s e  predio  en conjunto e s t a b a  s u j e t o  a contabi -  

l i d a d ,  pero ya son predios  d i s t i n t o s  y c reo  que a h i  debiera  dar-  

s e  l a  opción, porque puede suceder que de una hacienda grande a 

una persona l e  toque l a  v i ñ a ,  a o t r a  e l  secano y o t r a  r e c i b a  ce  - 
r r o  pa ra  engorda. Entonces, ¿cómo van a proceder? 
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E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Estamos f r e n t e  a 
o t r o  a r t i c u l o  sumamente complicado. 

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- ¿Cuál e s  l a  v e n t a j a  de que 

haya dos s i s temas  d i f e r e n t e s ?  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA. - Obviamente, e l  i d e a l  se 
r i a  que hubiera  nada más que un s i s tema,  que e s  e l  de l a  contabi  - 
l i d a d  e f e c t i v a .  

E l  señor  RELATOR.- Pero e s t á n  l o s  pequeños contribuyen - 
t e s .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA. - Lo que yo habia  pensa- 

do e r a  que todos tuv ie ran  que t r i b u t a r .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. -  ¿Es te  s i s tema s e  a p l i c a  t a m  - 
b ién  a esos p red ios  que ha  es tado entregando l a  CORA o s u  suceso- 

r a ,  que son de cua t ro  o cinco cuadras? ¿Les van a a p l i c a r  e l  m i s -  
mo s i s tema? 

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- La persona t i e n e  dere-  

cho a o p t a r .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- ¿Cómo l e  vamos a p e d i r  con- 

t a b i l i d a d  a l  mini fundis ta?  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Ese o p t a r á  por  e l  o t r o .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Claro;  é s e  no l l e g a r á  nunca 

a l  s i s tema de con tab i l idad .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Se t r a t a  de d a r l e  a l a  

persona l a  p o s i b i l i d a d  de e l e g i r .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Lo único que p ienso ,  con 

e l  debido r e s p e t o  que me merece e l  M i n i s t e r i o  de Hacienda, e s  que 

é s t a  e s  una l e y  en s i  también, y l a  estamos transformando en un 
a r t i c u l o .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Almirante,  a m i  no me 

va n i  me v iene .  Esto e s  a lgo  que han pedido mucho l o s  a g r i c u l t o -  

r e s  y aparece como una cosa f á c i l  de d a r ,  s i n  ningún problema y 

s i  quieren  e l e g i r ,  que e l i j a n .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿Conforme en esos términos? 

Conforme . 
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E l  señor  RELATOR.- Sobre l a s  l e t r a s  b)  y c) en rea l i -  
dad no hay observaciones.  Son de adecuación. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Antes de pasa r  a l a s  nor-  

mas t r a n s i t o r i a s  haremos cinco minutos de descanso. 

--Se suspende l a  s e s i ó n  a l a s  18.13 h o r a s ,  y s e  reanu 

da a l a s  18.23 horas .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Pasamos a l o s  articulas 

t r a n s i t o r i o s .  

A r t i c u l o  lo. 

E l  señor  RELATOR.- Mediante e s t e  a r t i c u l o ,  e l  t e x t o  d e l  

Mensaje propone un aumento t r a n s i t o r i o  de l o s  impuestos único,  de 

segunda c a t e g o r i a  y g loba l  complementario, como asimismo l a  sus-  

pensión, también t r a n s i t o r i a ,  d e l  c r é d i t o  d e l  10% a que t i e n e  de - 
recho cada cont r ibuyente  por  e l  hecho de s e r  t a l .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  La l e y  que otorgaba e s t o  l a  

pasamos e l  año pasado. 

E l  señor  RELATOR. - S i .  E l  año pasado, Almirante,  hubo 

una r e b a j a  t a n t o  en mater ia  de impuesto único - - l a  e s c a l a  e s  l a  

misma-- como de g l o b a l  complementario, y por  l a  l e y  d e l  año pa- 

sado s e  aumentó de p a r t i d a  l a  exención a l o s  cont r ibuyentes  a 10 

unidades t r i b u t a r i a s .  

En e s t e  proyecto s e  v iene  eliminando y volviendo mar- 

cha a t r á s  y un poco más a t r á s ,  porque s e  p a r t e  s ó l o  exento de 

cinco unidades t r i b u t a r i a s .  También l l egaba  a l  58%, a n t e s  e r a  
un 60%, y aqui  sobre  100 unidades t r i b u t a r i a s  l l e g a  a un 65%. 

De acuerdo con un cuadro que s e  r e p a r t i ó  en l a  Comisión 

conjunta ,  vendr ia  a a f e c t a r ,  a pesa r  de que l o s  inc luye  como con- 

t r i b u y e n t e s  a f e c t o s ,  pero por e l  c r é d i t o  que t endr ian  por  dos c a r  

gas f a m i l i a r e s ,  r e p i t o ,  vendr ia  a a f e c t a r  realmente e l  impuesto 

progresivo a contar  de l a s  r e n t a s  de 25 m i l  pesos para  ade lan te  

en l o s  porcen ta jes  de 1 , 3 ,  3 , 1 ,  h a s t a  l l e g a r  a un 9 , 9 .  

Me r e f e r i r é  en genera l  a l o  que pasó durante  l a  d i scu  - 
s i 6 n  y ,  pa ra  s e r  muy o b j e t i v o  en m i  r e l a c i ó n ,  p r e f e r i r i a  que l a s  

expl icac iones  de e s t a s  a l z a s  l a s  d i e r a  e l  señor Minis t ro  de Ha- 

cienda.  

T a l  como expresaba, e s t e  a r t i c u l o  aumenta cons iderable  - 
mente e l  impuesto único, e l  de segunda c a t e g o r i a  y e l  g loba l  com - 
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plementario, y fue aprobado por l a s  Comisiones Legislat ivas Se- 

gunda, Tercera y Cuarta. La Comisión Legislat iva Primera, seño 

res  Miembros de l a  H. Junta ,  s e  pronunció por rechazarlo i n t e  - 
gralmente. 

Los fundamentos tenidos a l a  v i s t a  por l a  Comisión P r i  - 
mera, en forma muy sucinta y s in  en t rar  en mayores explicaciones, 

son de que l o  rechaza por cuanto e l  aumento de es tos  t r ibu tos  

a fec ta  principalmente a los  trabajadores y a l  sector  pasivo, agra - 
vando su si tuación económica, l a  que ya es bastante d i f icu l tosa ,  

en especial  l a s  de e s t e  último sec tor ,  e l  pasivo. 

Por o t r a  pa r t e ,  tuvo en consideración que a l  aurnentar- 

se  l a  escala progresiva del  impuesto único y del global complemen 

t a r i o  en l a  forma propuesta por e l  Ejecutivo e l l o  afectará  más a 

l a s  personas naturales  y socios de sociedades de personas, tanto 

limitadas como colect ivas ,  y no a l a  tr ibutación que afecta  en de - 
f i n i t i v a  a l a s  sociedades anónimas, l o  que es contrario a l o  acor 

dado por e s t a  H .  Junta de Gobierno en sesión l eg i s l a t iva  celebra- 

da e l  5 de mayo del año recién pasado y cuyo acuerdo l e  fuera re-  

mitido a S .  E .  e l  Presidente de l a  Repfiblica mediante e l  o f i c io  

ordinario N o  036, de 15 de mayo del mismo año. No l o  tengo a l a  

v i s t a ,  pero s i  tengo l a  par te  sustantiva del  acuerdo de l a  Junta.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Lea únicamente l a  par te  me - 
dular . 

E l  señor RELATOR.- Esto nació de un o f i c io  que envió 

como acuerdo e l  Presidente de l a  Primera Comisión Legislat iva a 

l a  Junta y é s t a  l o  hizo suyo. En esa época también me correspon - 
di6 hacer l a  re lación,  y estaba presente e l  señor Ministro don 

Sergio de Castro. En é l  s e  acordó l o  s iguiente:  

"Sol ic i ta r  a S. E .  e l  Presidente de l a  República un re 
estudio general de l a  Ley de Impuesto a l a  Renta por cuanto s i  bien 

e l  proyecto de l a  materia mejora l a  si tuación de los  sectores de 

menores ingresos, no es menos c i e r to  que l a  escala progresiva ac - 
tualmente exis tente  produce dis tors ión para aquellos sectores de 

mayores ingresos. 

"En efecto,  s i  s e  observan los  tramos que comprende l a  

escala en vigencia, se concluye que ex i s t e  una disminución de l a  

carga impositiva en forma gradual que, s i n  lugar a dudas, favore - 
ce a los  contribuyentes de menores ingresos hasta  l a s  rentas que 

alcanzan a 70 unidades t r i b u t a r i a s  mensuales. 
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1 I Dado e l  n ive l  interno de precios ex is ten te  en nues - 
t r a  economía, l a  H .  Junta estimó que l a  escala t r i b u t a r i a  e s t a  

aún recargada y que continúa siendo estrecha para cada tramo. 

Es a s í  como para l a s  rentas  que superan l a s  55 unidades t r i b u t a  

r i a s  mensuales se  hace cada vez menos a t r ac t iva  l a  superación 
de niveles de ingreso para los  contribuyentes en un grado que 
no parece s e r  aconsejable. 11 

Para cuant i f icar  es to  se  dan los  ejemplos correspon - 
dientes.  Se agrega: 

"A medida que s e  avanza en e l  aumento del n ive l  de 

ren tas ,  l a  señalada proporción r e s u l t a  más que onerosa. 

"La H .  Junta estimó que s i  bien debe e x i s t i r  impuesto 

progresivo de acuerdo a l  n ive l  de ren tas ,  debiera readecuarse 

l a  carga t r i b u t a r i a  de modo de hacer más a t r ac t iva  l a  supera - 
ción individual del contribuyente. " 

Esa es  una par te .  Y l a  o t r a  dice l o  s iguiente:  

"En todo caso, estimó l a  H .  Junta de Gobierno que, de 

mantenerse l a  escala progresiva en l a  forma vigente,  11 --eso era  

sólo hasta e l  58%-- "e l  impuesto t o t a l  no debiera sobrepasar de 

modo alguno e l  porcentaje de impuesto t o t a l  establecido para l a s  

sociedades anónimas, debiendo l eg i s l a r se  y establecerse topes má - 
ximos iguales para personas na tura les ,  sociedades anónimas y so- 

ciedades limitadas, tanto colectivas como limitadas. 1 1  

Ese fue un acuerdo. 

E l  señorlALMIRANTE MERINO.-  No se  l eg i s ló .  

E l  señor RELATOR. - En opinión de l a  Primera Comisión 

Legis la t iva,  es to  se  e s t á  acentuando con l a  escala propuesta, s e  

e s t á  recargando más l a  discriminación que ex is te  en l a  t r i b u t a  - 
ción f i n a l  que afecta  a l a  sociedad anónima, discriminando con 

l a  sociedad de personas y l a s  personas naturales .  Y ,  en especial ,  

se  e s t á  recargando a l  trabajador en general y a los pensionados. 

No se  ve un esfuerzo, porque aqui no se  propone un aumento en l a  

tasa  adicional  del  40%. 

Esas son l a s  consideraciones muy globales que tuvo en 

cuenta l a  Primera Comisión para rechazar e s t a  idea.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO. - Ofrezco l a  palabra. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Opino que cuando exis te  un 
problema fisca1,una de l a s  formas de a r reg lar  e l  sistema es  cor - 
tando e l  gasto. Obviamente, es l o  que me habria gustado ver mu - 



cho más gráficamente. Lo digo francamente, porque en e s t e  momen - 
t o  recesivo que ex i s t e  en e l  pa i s ,  en que ya e s t á  sufriendo bas- 

tan te  l a  indus t r ia ,  l a  agr icul tura  y todas l a s  personas, porque 

l e s  están pagando menos, precisamente en es t e  momento, además, 

nos dejamos caer con todo e l  peso del  Fisco encima y nos monta- 

mos a r r iba  de un burro que e s t á  f laco.  

No me agrada e l  proyecto en su f i l o s o f i a  general.  De- 
bo expresarlo sinceramente. Me habria gustado, y e s t a r l a  dis  - 
puesto a hacer todos los  sac r i f i c ios  que también hacen los par- 

t i cu la res  actualmente, cor tar  y hacerlo además en gran par te  de 

los  proyectos sociales .  Porque, ¿qué pasara? 

Es obvio que s e  e s t á  produciendo una recesión. S i  es-  

t e  año llegamos a cero por ciento de crecimiento vamos a darnos 
por sat isfechos,  y eso afectará  y t r ae rá  por consecuencia cesan - 
t i a .  ¿Y qué haremos ahora? Le estamos cargando más e l  peso a l  

burro, l o  cual producirá más cesantia y con e l l o  tendremos en - 
tonces l a  p la t a  en e l  Fisco para acudir en ayuda y nuevamente 

crear e l  PEM, en circunstancias de que s i  nosotros no tuviése - 
mos l a  p l a t a ,  a l o  mejor habria menos cesantfa. 

Esa es m i  opinión del  proyecto. 

Por consiguiente, en general estoy de acuerdo en ayu- 

dar a l  Ejecutivo en e l  proyecto que e l los  presentaron, pero de- 

seo destacar que en general no me agrada l a  f i l o s o f í a  de l a  i n i  - 
c ia t iva .  Me habria gustado mucho, y habria estado mucho más de 

acuerdo, cor tar  fuertemente los  presupuestos. 

Ahora, s i  no se  e s t á  dispuesto a cor tar  los presupues - 
t o s ,  es obvio que hay que dar l a  p l a t a ;  pero l o  único que no se  

l e  puede pedir a l  Ministro de Hacienda son milagros. S i  uno di- 

ce: "No l e  recorto los presupuestos y a l  mismo tiempo tampoco l e  

doy los  impuestos", ahi  s i  que no se  puede ar reg lar  l a  si tuación 

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- A l  no e s t a r  de 

acuerdo usted, Almirante, con l a  idea como viene propuesta por 

e l  Ejecutivo, ¿cuál es su proposición a l  respecto? 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Recortar e l  Presupuesto. 

E l  señor TENIENTE GENE= BENAV1DES.- Los ingresos se 

necesitan. 



E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Concuerdo en que s e  nece- 

s i t a n  l o s  ingresos .  En l o  que d i sc repo ,  en primer l u g a r ,  e s  en 

que l a s  sociedades anónimas práct icamente hayan quedado a l  mar- 

gen. No ent iendo por qué no s e  l e s  ha aumentado l a  t r i b u t a c i ó n .  

Asimismo, l o s  Bancos tampoco contribuyen en nada. Aqul l o s  que 

e s t á n  contribuyendo son pr incipalmente l a s  personas n a t u r a l e s ,  

pero las personas j u r í d i c a s  práct icamente e s t á n  a l  margen de e s  - 
t o  y son l a s  que deben t e n e r  l a  mayor carga por  s e r  l a s  que e s  - 
t á n  gozando de l a  e s t a b i l i d a d  económica y de l a  capacidad que 

t i e n e  e l  p a i s  pa ra  que e l l a s  e x i s t a n .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- O s e a ,  pa ra  us-  

t e d  e s t o  e s  per fecc ionable  haciéndolo más j u s t o .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO. - E s  probable.  

Yo e s t o y  convencido de una cosa: de que debemos t a p a r  

e s e  número. ¿Cómo? A t r a v é s  de e s t o  y de r e c o r t a r  e l  gas to  pú- 

b l i c o .  

En l o  que no e s t o y  de acuerdo e s  en que e l  Fondo So- 

c i a l  de Minis t ros  haya s i d o  r e p a r t i d o ,  porque no puede haber lo  s i  - 
do. E l  50% de eso debe d isminui rse  y e n t r a r  a  f i n a n c i a r  e s t e  

desf inanciamiento que tenemos en l a  l e y .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Sobre e l  Fondo S o c i a l  

de Minis t ros  yo no l e  d i  a  u s t e d  una opin ión ,  s i n o  que l e  seña- 

l é  un hecho: que e l  Fondo S o c i a l  e s t á  r e p a r t i d o  p a r a  e l  año 1982 

y quedan nada más que 20 mil lones de dó la res .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- No puede s e r ,  porque noso - 
t r o s  tampoco tenemos e l  presupuesto que nos corresponde. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Almirante,  e s  un he - 
cho, porque l o s  proyectos de inver s ión  fueron para  per iodos más 

l a rgos  que un año, a s i  e s  que hay una cant idad  de fondos que e s  - 
t á n  comprometidos. 

Pregunte u s t e d  a  l a  S e c r e t a r i a  E jecu t iva  d e l  Consejo 
cuántos fondos hay. Quedan 20 mil lones de dó la res  y eso e s  l o  

que s e  podr la  c o r t a r .  Ahora, e s a  cant idad  s e  de jó  para  todas 
l a s  emergencias que puedan suceder de aqu l  a  f i n  de año. 

Por o t r a  p a r t e ,  q u i s i e r a  d e c i r  que no puedo e s t a r  más 

de acuerdo con que s e  deb ie ra  t r a t a r  de c o r t a r  más aún e l  g a s t o ,  

pero sucede que l a  r e a l i d a d  e s  que l o s  únicos presupuestos  en 
l o s  cuales  s e  puede c o r t a r  a lgo  son Defensa, Educación,Salud, 
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Obras Públ icas  y Vivienda. E l  r e s t o  de l o s  Min i s t e r ios  s e  pue- 

den dar  v u e l t a  de cabeza y no cae ningún peso,  porque p r s c t i c a -  

mente no t i e n e n  presupuesto.  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Como estábamos previendo 

e s t o ,  debiéramos agregar  con buena razón y a tiempo también e l  

Fondo Soc ia l  de Min i s t ros .  En cuanto a que ya e s t á  r e p a r t i d o ,  

e s toy  de acuerdo con l a  opinión d e l  señor  Almirante,  porque en 

r e a l i d a d  en e s t e  momento eso  e s  una so rp resa  pa ra  m i .  Franca - 
mente, e s  como para  d e c i r  que p i e r d e  c r e d i b i l i d a d  e l  s i s tema,  

porque todos haremos un a p o r t e ,  menos e l  Fondo S o c i a l  de Minis- 

t r o s .  Eso no s e  puede haber r e p a r t i d o  a n t e s  de comienzos de año. 

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Había compromisos tras - 
lapados.  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Esos l o s  tenemos todos.  Tam - 
b i é n  Defensa l o s  t i e n e  t r a s l apados .  De manera que no l o  conside- 

r o  un argumento v á l i d o .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Bien. Ustedes l e g i s l a n ;  

as i  e s  que s i  quieren  cor t en  e l  Fondo. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Pero s i  ya no hay p l a t a  q u i e  - 
r e  d e c i r  que hemos s i d o  madrugados. Da e s a  impresión, porque s i  

r e s u l t a  que mient ras  s e  e s t aba  preparando e s t a  i n i c i a t i v a  l e g a l  

rápidamente s e  r e p a r t i ó  e l  Fondo S o c i a l  de Min i s t ros ,  é s a  e s  l a  
impresión que me queda ahora.  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- No. Eso no e s  a s i .  

E l  señor  GENERAL MATTHEI . - Perdone que sea  muy duro,  

pero é s a  e s  l a  impresión que me da. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿Cuántos doceavos han dado 

a l  Fondo S o c i a l  de Minis t ros?  Tres  doceavos. Quedan nueve por  

e n t r e g a r  después. 

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA. - Almirante,  l o  que pa- 

s a  e s  que todas  l a s  i n s t i t u c i o n e s  que e s t á n  haciendo v iv ienda  so 

c i a l  o que e s t á n  terminando escuelas  dicen que hay un c i e r t o  pe- 
r iodo en que e s t o  s e  puede i n v e r t i r  y s e  puede hacer  l a  obra so- 

c i a l .  Puede que s e  haya r e p a r t i d o  mal. No s é .  Pero e s  un hecho. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Esa e s  una primera i d e a .  

La segunda que me preocupa sobremanera e s  r e f e r e n t e  a 
l o  que acaba de d e c i r  e l  R e l a t o r :  que l a  mayor p a r t e  de l a  ca r -  



ga de e s t a  a l t e r n a t i v a  t r i b u t a r i a  r e c a e  sobre  e l  personal  no ac- 

t i v o  y sobre  l a  gente  de menores ingresos .  La d i s t r i b u c i ó n  que 

acaba de hacer  e l  M i n i s t e r i o ,  de 10 a 25 que r e p a r t e  l a  carga ,  

mejora en p a r t e  l a  carga de l o s  de menores ingresos ,  pero de t o -  

das maneras e s  ex t raordinar iamente  f u e r t e .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Almirante,  s i  l e e  l o  

que e s t á  a h i ,  sobre l a  disminuci6n porcentua l  de l a  r e n t a  l i q u i  - 
da,  no e s  una suma enorme. Son porcen ta jes  re la t ivamente  acep- 

t a b l e s .  

Por l o  demás, siempre que ha  habido un mejoramiento en 

a r c a s  f i s c a l e s  e l  Ejecut ivo  ha  es tado proponiendo r e b a j a s  t r i b u -  

t a r i a s .  Podemos v e r  que desde 1975 ha habido r e b a j a s  t r i b u t a r i a s ,  

y desde e l  año 1977 todavia  en mayor profundidad. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. - E l  año pasado también. 

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Ahora que estamos en- 

f rentando una emergencia hay que volver  a t r á s ,  pero e s  nada más 

que por  1982; no e s  a lgo  permanente; e s  absolutamente t r a n s i t o -  

r i o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Imaginense que quedáramos 

con e s t a s  l eyes  de impuesto a l a  r e n t a .  jSe r i a  tremendo! 

Sé que debe aprobarse l a  l e y  porque necesitamos l o s  fon - 
dos,  pero l o  que es toy  seguro que s e  puede hace r ,  s i  hubiéramos 

t en ido  más tiempo pa ra  e s t u d i a r  e s t o  porque s61o hemos contado 

con cinco d i a s ,  e s  que t a n t o  l a s  personas j u r i d i c a s  que son so-  

c iedades anónimas, e t c é t e r a ,  deberian t e n e r  una carga mayor que 
deber ia  e s t a r  expresada en alguna p a r t e  de e s t a  i n i c i a t i v a  l e  - 
g a l  . 

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- En l a  medida en que s e  

r e p a r t e n  dividendos l a  gente  l o s  debe colocar  en s u  g l o b a l .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿Y s i  no l o s  r epa r t en?  No 
l e s  convendrá r e p a r t i r  dividendos.  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.-  Tienen un 30% o b l i g a t o  - 
r í o .  Yo e r a  p a r t i d a r i o  de aumentarlo. 

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Haré una proposición que a 

l o  mejor podr ia  s e r  una so luc ión  más ade lan te .  

En l u g a r  de e s t imar  e s t o  como un impuesto, como una t r i  - 
butac ión ,  cons ide ra r lo  como un ahorro forzoso ,  y automáticamente 
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s e  t ransforma en un emprés t i to .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- En e l  g l o b a l  complemen - 
t a r i o  hay una cosa a s í .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  En e l  2"  t r a n s i t o r i o  hay 

un impuesto forzoso a todo e l  mundo, además. Por l o  t a n t o ,  ya 

e s t á .  

Lo único que d e s e a r i a ,  Min i s t ro ,  e s  que en alguna pa r -  

t e  de e s t a  l e y  es tuv ie ran  l a s  sociedades anónimas, en comandita 

y demás, que son, d i r í a ,  l a  verdadera picana que t i e n e  l a  gente  

de menores ingresos  porque d i c e  que e l l a s  ganan p l a t a  y l o s  o t r o s  

no. 

En e s t e  momento, por  ejemp10,algunos opos i to res  a l  Go- 

b ie rno  e s t á n  diciendo que Chi le  ha l legado a un es tado t a l  que 
e s  peor  que e l  11 de septiembre de 1973 y que hay que i r  a l a  r e  - 
volución inmediatamente por l a  ca ída  económica, p o l l t i c a  y moral. 

Eso e s  l o  que d i c e  un opos i to r  muy conocido. 

S in  lugar  a dudas, no l e  haremos caso ,  pero en r e a l i d a d  

conmueve a algunas personas.  Entonces, noso t ros ,  que tenemos l a  

responsabi l idad  p o l í t i c a ,  debemos ve r  cómo hacer  que esa  p réd ica  

d e s t r u c t o r a  tenga e l  menor e f e c t o .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Estoy to ta lmente  de 

acuerdo, Almirante,  pero estamos a n t e  una emergencia y debemos 

reacc ionar  como s e  debe. 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O . -  Correcto.  Lo Cinico que ha - 
go e s  p e d i r l e  que aumente e l  e f e c t o  de l a  t r i b u t a c i ó n  sobre o t r a  

gente  que gana d inero  y que actualmente no e s t á  t r i b u t a n d o ,  que 
son l a s  sociedades anónimas y demás. 

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- E l  aumento sobre l a s  

personas de a l t a s  r e n t a s  e s  mucho más f u e r t e  que sobre  l a s  de m 2  
nores  ingresos .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿Qué inconveniente  hay pa- 

r a  que pueda aparecer  aquí  l a  sociedad anónima t r ibu tando  en f o r  - 
ma e x t r a o r d i n a r i a  e s t e  año? ¿Qué h a r í a ,  Lamarca? 

E l  señor  DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS.- Considero, 

Almirante,  que hay un pequeño e r r o r  conceptual .  No creo  que l a  
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sociedad anónima e s t é  más discr iminada respec to  de l a  sociedad 

de personas.  A l  c o n t r a r i o ,  l a  que t i e n e  una discr iminación tri- 

b u t a r i a  en cont ra  e s  l a  sociedad anónima, porque s i  u s t e d  e s  a c  - 
c i o n i s t a  de una sociedad anónima l e  r e t i e n e n  un 40%. S i  u s t e d  

t i e n e  una t a s a  de impuesto i n f e r i o r  a l  40%, no l e  devuelven na- 

da,  y e s t á  discr iminado.  

Ahora, e l  argumento en con t ra  e s  d e c i r :  "Claro,  e s  que 

l a s  sociedades anónimas no r e p a r t e n  dividendos por  l a  p a r t e  pro  - 
porcional" .  Y e so ,  l a  acción de r e p a r t i r  o no r e p a r t i r  d iv iden  - 
dos, ya e s  una cosa que escapa a l a  l e g i s l a c i ó n  t r i b u t a r i a .  La 

l e g i s l a c i ó n  t r i b u t a r i a  e s  perfectamente j u s t a  porque d iscr imina  

en favor  de las  sociedades de personas r e s p e c t o  de l a s  anónimas. 

Por l o  t a n t o ,  no e s  t a n  c l a r o  que e s t é n  discr iminadas 
l a s  sociedades anónimas, y s i  s e  q u i e r e  s u b i r  e l  impuesto a l a s  

empresas hay que a l z á r s e l o  a todos por i g u a l ;  s u b i r  e l  impuesto 

de primera c a t e g o r i a  a todos por  i g u a l ,  y quedamos en e l  mismo 

asunto re spec to  de personas y an6nimas. No veo o t r a  s a l i d a  d i s -  

t i n t a .  

E l  señor DIRECTOR DEL PRESUPUESTO.- E l  v a l o r  de l a  a c  - 
cibn de una sociedad anónima s e  determina en función de l o s  d i -  
videndos que vaya a dar  en e l  f u t u r o .  La acción de una s o c i e  - 
dad anónima que no dará nunca dividendos en e l  f u t u r o  v a l e  exac 

tamente ce ro ,  a s í  e s  que no e s  v á l i d o  e l  argumento. Los d i v i -  

dendos pueden pos te rga r se ,  pero nunca s e  pueden e l iminar  pa ra  

e l  f u t u r o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Puede pos te rga r  l o s  d i v i -  

dendos cuando no l e  conviene d a r l o s  con e l  o b j e t o  de t ransformar - 
l o s  en aumento de c a p i t a l  o l o  que q u i e r a .  

E l  señor  DIRECTOR DEL PRESUPUESTO.- Pero en algún mo- 

mento e s e  aumento de c a p i t a l  s e  deberá r e f l e j a r  en r e n t a b i l i d a d  

que s e  devuelve en términos de dividendos a l o s  a c c i o n i s t a s .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Pero e s  e l  momento a c t u a l  

e l  que nos i n t e r e s a .  Cómo d a r l e  más fondos a l  Fisco  en una oca- 

s ión  en que e s t e  n e c e s i t a  s a l v a r  un presupuesto que e s t á  desba- 

lanceado --ése e s  todo e l  problema y us tedes  l o  han es tado t r a  - 
bajando durante  t r e s  meses--, s i n  a f e c t a r  l o  p o l i t i c o  negat iva-  
mente n i  da r  p i e  a l o s  que en e s t e  momento e s t á n  con t ra  e l  Go - 
b ie rno ,  h a s t a  donde s e  pueda. Es tas  cosas son siempre nega t ivas  

para  l a  p o l i t i c a  económica. Por l o  t a n t o ,  debemos hace r lo  en f o r  - 
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t a l ,  que s e a  l o  menos. Ese es todo e l  problema. 

E l  señor  DIRECTOR DEL PRESUPUESTO.- Pero p a r a  eso a 

l a  sociedad anónima s e  l e  hace una re t enc ión  d e l  impuesto de 

40%, que e s  a cuenta de l a  t r i b u t a c i ó n  personal  d e l  acc ion i s -  

t a  y no e s  sobre  e l  v a l o r  de l o s  dividendos,  s i n o  sobre  e l  va- 

l o r  de l a s  u t i l i d a d e s  t r i b u t a r i a s  de l a  sociedad an6nima en 
cada año. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Entonces,  aumentémosla a 

50%. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Lo que e l  s e -  

ñor  Almirante desea e s  que l e s  den un toque a l a s  sociedades 

anónimas. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Que f i g u r e n ,  que no apa- 

rezcan como que e s t á n  evadiendo en cuanto a que todos l o s  ch i -  

lenos estamos pagando, pero que quedan f u e r a  e s t o s  señores  de 

c u e l l o  y corbata  que s e  s i e n t a n  en l a  c a l l e  de La Bolsa y en 

l a  c a l l e  Nueva York. 

Esta e s  l a  p a r t e  que s e  u s a ,  s e  abusa y l a  p a r t e  que 

u t i l i z a  e l  p o l f t i c o  en con t ra  de l a  p o l f t i c a  d e l  Gobierno. 

Eso e s  l o  único que e s t o y  diciendo.  Creo que con una 

f r a s e  que s e  agregue acii queda r e s u e l t o  e l  problema, y todo l o  

demás l o  apruebo. 

E l  señor  DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS.- Señor A l m i  - 
r a n t e ,  concordante con s u  i d e a ,  l o  que s e r i a  e q u i t a t i v o  e s  que 

s i  s e  coloca un impuesto de re t enc ión  a l a s  sociedades anónimas 

y s e  aumenta a l  50%, e l  mismo impuesto de re t enc i6n  y con e l  
mismo monto s e  coloque a l a s  sociedades de personas.  

Eso e s  l o  e q u i t a t i v o  y l o  j u s t o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Véanlo. Yo no soy t é c n i -  
co. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Yo es toy  de acuerdo en vis  - 
t a  de que no e s t á n  d ispues tos  a r e d u c i r  e l  gas to  más a l l á  de l o  

que ya e s t á  disminuido. 

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Se reduce e l  gas to .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- S i ,  pero digo más a l l á  de 

l o  que ya e s t á  reducido. 



El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Si, pero la gente que 

se ha enterado de las reducciones . . . 
El señor GENERAL MATTHE1.- De acuerdo en que no se 

puede reducir. Finalmente, el Fisco termina gastando este año 
más que otros, aun después de todas las reducciones de gastos. 
Por buenas razones, pero al final termina gastando en 1982, año 

de crisis, más que en 1981, en que todavia estuvo relativamente 
bien la cosa, y más que el antepasado, en que estuvo muy bien. 

Ese es el problema. De alguna forma, en este año, cua - 
lesquiera que sean las buenas razones, seguimos gastando más di - 
nero,en circunstancias de que todo el mundo tiene menos. Sé que 
todos son programas muy necesarios, buenos y iítiles, pero en el 
fondo terminamos gastando más. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Se recorta el 3% a las 
municipalidades, lo que quitará un poco el incentivo para el tras - 
paso y dará un incentivo a que el traspaso se haga el próximo año, 

en vez de en 1982. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Pero son 14 mil millones 

lo que cuesta el desahucio solamente de esas personas. 

El señor GENERAL MATTHE1.- El doble del presupuesto de 
la Fuerza Aérea. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Eso ya se produjo. Lo 

que estamos tratando es que no se siga produciendo. Es de una 
sola vez. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Pero es en el año. Preci- 
samente este año. 

El señor GENERAL MATTHEI . - No se puede recortar más 
el gasto. Entonces, estoy dispuesto a aceptar este articulo tal 
como está. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Con la indicación. 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- No hay otra sa- 
lida. Firmémoslo. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Al aumentarse la escala 
progresiva del impuesto único y del global complementario en la 
forma propuesta afectar% a las personas naturales y no a la tri - 
butación de las sociedades anónimas, lo que es contrario a lo 
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acordado por  l a  J u n t a  de Gobierno en e l  o f i c i o  que s e  acaba de 

l e e r .  ¿Cómo s e  podr ia  agregar  a lgo  pa ra  a r r e g l a r  eso? 

--Se s u s c i t a n  d ive r sos  d iá logos .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Tampoco podemos p o s t e r  - 
gar  e s t o .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Porque no e s  

d e l  caso r e d a c t a r  aquí  un p á r r a f o  pa ra  incorporar  a l a s  sacie- 

dades anónimas. 

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Nosotros podemos v e r  

alguna forma, pero l o  que s e  haga con l a s  sociedades anónimas 

hay que hace r lo  también con l a s  pe r sona les .  Tiene razón e l  D i  - 
r e c t o r  de Impuestos In te rnos .  Además, señor Almirante,  u s t e d  

sabe l o  que l e s  expl iqué:  que e l  es fuerzo  que s e  e s t á  haciendo 

no l l e g a  a s a l t a r  l a  v a l l a  n e c e s a r i a .  A l o  mejor hay que hacer  

o t r a  cosa a d i c i o n a l ,  y podr ía  s e r  é s t a .  Nosotros podriamos pro  - 
poner la  a l a  Jun ta  en un p lazo  brevísimo. Digamos, de aqul  a 

d iez  d i a s ,  a lgo  a d i c i o n a l .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- En r e a l i d a d ,  e s  imposible 

sentarnos  y l l e g a r  y aprobar a c 3  a lgo  que no s e  ha es tudiado.  

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Lo Único que 

s e  puede aprobar e s  l o  que e s t á  presentado y enviado. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Estoy d ispues to  a aprobar 

l o  que e s t á  presentado.  

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- En e s t e  momen- 

t o  no hay o t r a  a l t e r n a t i v a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- La hay,  pero l o  que sucede 

es que estamos t rabajando sobre l a  marcha, a toda velocidad.  

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Exacto. No hay 

a l t e r n a t i v a  f r e n t e  a l  tiempo d i spon ib le .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Continde. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Lo damos por 

aprobado. 

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- ¿Ser l a  con l a  a l t e r -  

n a t i v a ,  Almirante? 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. -  Con l a  a l t e r n a t i v a  que 
us tedes  presentaron .  Debe incorporarse  a l a  l e y .  
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E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- E s  e s t e  cuadro,  

redactado.  

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Se e s t á n  cambian - 
do l o s  porcen ta jes  de l o s  tramos. 

E l  señor  RELATOR.- A r t l c u l o  2" t r a n s i t o r i o .  En v i r  - 
t u d  de e s t a  norma s e  impone s ó l o  a l o s  cont r ibuyentes  d e l  g l o  - 
b a l  complementario l a  obl igac ión  de e f e c t u a r ,  durante  l o  que r e s  - 
t a  d e l  año t r i b u t a r i o  1982, pagos p rov i s iona les  e s p e c i a l e s  a 

cuenta  d e l  impuesto que l e s  corresponderá en e l  año t r i b u t a r i o  

1983, ca lendar io  1982. 

E l  monto de t a l e s  pagos p rov i s iona les  s e  f i j a  en e l  

equiva lente  d e l  50% d e i  impuesto g loba l  complementario determi- 

nado en e l  año t r i b u t a r i o  1981, v a l e  d e c i r  año comercial  1980, 

y s e  e s t a b l e c e  l a  obl igac ión  de i n t e g r a r l o s  en a r c a s  f i s c a l e s  

en t r e s  cuotas  i g u a l e s  en l o s  meses de agos to ,  oc tubre  y diciem - 
b r e  de 1982. 

Para  e l  caso ,  s i ,  de que algún cont r ibuyente  no hubie - 
r a  declarado por e l  año comercial  1980, o sea  t r i b u t a r i o  1981, 

r e n t a s  a f e c t a s  a l  impuesto g loba l  complementario, e l  monto de 

esos pagos p rov i s iona les  s e  f i j a r á  en r e l a c i ó n  a l  impuesto que 

dec la ró  por  e l  año t r i b u t a r i o  1982, v a l e  d e c i r  comercial  1981. 

Respecto de e s t a  norma, e s tuv ie ron  por ap robar la  en 

l o s  términos propuestos  las Comisiones Segunda, Tercera  y Cuar- 
t a ,  teniendo en cuenta  l o s  s i g u i e n t e s  argumentos. 

Las consideraciones son que, por un l ado ,  s i  b i e n  a f e c  

t a  s61o a l o s  d e l  g loba l  complementario, r e spec to  de l o s  c o n t r i -  

buyentes s u j e t o s  a l  impuesto único de segunda c a t e g o r i a ,  e s t e  ma - 
yor gravamen que acaban de aprobar ,  por  e l  a r t i c u l o  s i g u i e n t e  co 

mienza a produci r  sus  e f e c t o s  a con ta r  d e l  1" de a b r i l .  Y ,  segun - 
do, porque s i  b i e n  l a  determinación d e l  monto de l  pago p rov i s io -  
n a l  e s  s ó l o  una aproximación de l o  que deberá t r i b u t a r  en d e f i -  

n i t i v a  en e l  año t r i b u t a r i o  1983, e s  una so luc ión  menos engorro- 
s a ,  porque s i  no h a b r i a  que determinar  mediante dec larac ión  com- 

plementar ia  semes t ra l ,  l o  que i m p l i c a r i a  l a  confección de balan-  

ces .  

También consideraron l a s  Comisiones L e g i s l a t i v a s  Segun - 
da, Tercera  y Cuarta que s i  b i e n  e s  c i e r t o  que e l  parámetro em- 



pleado, vale decir año comercial 1980, puede corresponder a una 
mejor situación económica que la del contribuyente del global 
complementario por el año tributario 1983, no lo es menos que 
el sistema establece un monto equivalente al 50%. 

La Comisión Legislativa Primera estuvo por rechazar 

este artlculo 2" transitorio o, bien, propuso al Ejecutivo reem - 
plazarlo por uno que estableciera la obligación de efectuar una 

declaración semestral del impuesto global complementario sobre 
la base del ingreso efectivamente percibido en el año tributa - 
rio 1983; vale decir, en el primer semestre de 1982 y después ha 
cer la presentación, por estimar ésa la Cinica base fija y real, 

y lo otro son meramente aproximaciones. 

Asimismo, estimó la Comisión Legislativa Primera que 

aprobar este articulo en los términos propuestos por el Ejecuti- 
vo implica el establecimiento de un préstamo forzoso y gratuito 

del contribuyente a favor del Fisco, en circunstancias de que 

ya ha tenido que soportar también un recargo en su tributación 
por este año tributario. Y digo que es un empréstito gratuito 
porque si bien se podrá imputar al impuesto global complementa- 

rio a declararse, simplemente se reajusta, pero se paga inter6s. 

Entonces, consideró la Primera Comisión Legislativa 
que por un lado el Ejecutivo alza el interés moratorio, que ya 
se aprobó, cuando se atrasa el contribuyente y, por otro lado, 

está forzando a un empréstito obligatorio gratuito sin pagarle 

nada. 

Esa fue la posición de la Primera Comisión. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Sin intereses. 

El señor RELATOR.- Si. 

Por 10 tanto, la opción era el rechazo. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- ¿Me permite, Almiran- 
te? 

El basarse en la declaración semestral sobre rentas 
que se van a declarar este año abre un forado a la evasión, poy 
que la gente está fijando ella su base para pagar este recargo. 

Obviamente, debe ser una base pasada que ya se conoce y en la 
cual no puede haber evasión, y por eso se dice "un recargo de 
50% imputable al pago de renta el próximo año". 

El señor RELATOR.- Puede ser engorroso, pero no creo 

que sea muy complicado porque es la base real. 



E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA. - Porque l a  van a e v a d i r .  

Hay un incen t ivo  f u e r t e  a evad i r .  

E l  señor  RELATOR.- Expl icaré  l a  pos ic ión  de l a  Primera 

Comisión . 
Se entendió perfectamente b ien  que s i  us ted  tomaba e l  

año t r i b u t a r i o  1982, v a l e  d e c i r  e l  año pasado, como base ,  eso 

s i  que i b a  a tender  a una evasión inc luso  por e l  año pasado pa- 

r a  que l o  a f e c t a r a  menos. Pero s i  s e  tomó como base cuando es-  

t á  e l  "peak" de l a  economia s e  pueden produci r  s i t u a c i o n e s  muy 

d i f e r e n t e s .  Puede s e r  que l a  persona que en 1980 t e n l a  una i n -  

d u s t r i a ,  un comercio, un fundo, e t c é t e r a ,  e l  año 1981 haya que- 

brado, y t endrá  que t r i b u t a r  sobre  l a  base de 1980. 

Esas fueron ,  en genera l ,  l a s  cons iderac iones ,  a p a r t e  

d e l  emprés t i to  o b l i g a t o r i o  g r a t u i t o .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  E s t á  en e s a  condición mu- 

cha gente  que hoy e s t g  quebrada. 

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Estimo que e s  imposi- 

b l e  hacer  balances semest ra les .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿Saben quiénes son l o s  que 

pagarán? Nosotros,  a l o s  que nos pagan por p l a n i l l a .  Los demás 

no pagarán nada. 

E l  señor  DIRECTOR DEL PRESUPUESTO.- Señor Almirante., 

precisamente e s t e  préstamo e s  para  a n t i c i p a r  e l  e f e c t o  en e l  cam - 
po de l o s  cont r ibuyentes  d e l  g loba l  complementario. 

Por l o  g e n e r a l ,  l a  persona que s e  inc luye  en una p l a n i  - 
l l a  t r i b u t a  por impuesto único. S i  l a  l e y  f u e r a  aprobada en l o s  
próximos d i a s  s e  l e  descontará  a p a r t i r  d e l  mes de a b r i l  e s t e  ma - 
yor impuesto y ,  entonces,  r e s u l t a r i a  probablemente una incongruen - 
tia e l  hecho de que a l o s  cont r ibuyentes  pequeños y medianos que 

aparecen en una p l a n i l l a  de una i n d u s t r i a  o de un s e r v i c i o  s e  l e s  

e s t é  descontando a p a r t i r  d e l  mes de a b r i l  de e s t e  año, y l o s  con - 
t r i b u y e n t e s  d e l  g loba l  complementario, que t ienden a s e r  c o n t r i b u  - 
yentes  de mayor r e n t a ,  r e c i é n  fueran  a r e c i b i r  e l  impacto de e s t a  

nueva e s c a l a  solamente desde e l  mes de a b r i l  de 1983. 

Por eso s e  e s t a b l e c e  e s t a  e spec ie  de a n t i c i p o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Como l o  pongan, é s t e  e s  un 

préstamo o b l i g a t o r i o .  
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Ofrezco l a  palabra. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- En real idad,  del  

mismo modo podria ca l i f i ca r se  e l  aumento de los  impuestos a los 
trabajadores,  que es e l  punto t ra tado anteriormente. 

Lo que realmente quis iera  destacar de los  comenta -- 
r i o s  del  Director de l  Presupuesto es  que no l e g i s l a r  en orden a 

imponer un gravamen a l a s  personas que están afectas  a l  global 

complementario tendrá una pésima presentación, además de s e r  un 

efecto,  desde un punto de v i s t a  f inanciero,  bastante d i f l c i l  de 

solventar,  porque estamos hablando de sumas de alrededor de los  

cinco m i l  millones de pesos. 

En consecuencia, e s t e  impuesto o e s t e  préstamo obliga - 
t o r i o  s in  intereses  no hace más que equiparar l a  si tuación que 

tienen todos los  trabajadores f r en te  a un cambio de l a  escala 

del  impuesto único. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Y, además, podria ha- 

ber sido e l  60% con in te reses ,  o e l  50% s i n  in te reses .  Estamos 

hablando en real idad de cuánto es e l  valor .  

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Estimo que ten- 

dremos que aceptarlo,  porque hasta e l  momento no aparece una so - 
lución. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO. -  Nosotros habiamos propues 

t o  . . . . . . .  (no se  entienden var ias  palabras),  . . . . ,  pero e l  M i  - 
n i s t e r i o  de Hacienda dice que se  determinará cuánto s e r i a  en ba - 
s e  a l  segundo semestre del año pasado o de e s t e  año. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Ya d i j e  que estoy conforme. 

No tengo o t r a  solucibn. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- En real idad,  hay que s a l i r  

del apuro. 

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Estamos s i n  a l -  

ternat iva.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Bien. 

Se aprueba. 

Con l a  indicación de l a  Primera Comisión, ¿cuál se r l a  

e l  texto? 

Ministro, l e  vamos a dejar l a  indicación de cuál s e r i a  

e l  o t ro  texto que ustedes rechazan. Está en l a  Comisión. 
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E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- ¿Cuál texto? 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Para l a  h i s t o r i a  

de l a  ley ,  e l  señor Almirante incorporará e l  texto que propuso 

en sust i tución de e s t e  art icu10,pero que no fue acogido por Ha- 

cienda y que ahora no s e  ha aprobado por haberse acogido e l  a r -  

t i cu lo  2" t r ans i to r io .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Queda en e l  Acta. 

E l  señor RELATOR.- E l  a r t i cu lo  3" t r ans i to r io  viene a 

reemplazar e l  mes de a b r i l ,  en e l  cual deben presentarse l a s  de - 
claraciones por e l  año t r i b u t a r i o  1982, calendario 1981. Se pro - 
pone cambiarlo para e l  mes de junio. 

Se explicó en l a  Comisión que e ra  para darles plazo a 

los  agr icul tores ,  pero l a  verdad es que los  miembros de e s t a  Co 

misión conjunta también hicimos presente que es to  ten ia  otros  

efectos.  

En a b r i l  se  presentan l a s  declaraciones y en mayo e l  

Fisco debla devolver los  P.P.M. pagados en exceso. Por l o  tan- 

t o ,  a l  t ras ladar  l a  fecha de declaración a junio ya no los  ten- 

drá que devolver en mayo, sino que en j u l i o  . 
Y e l  o t ro  efecto que no sé  s i  e s t a rá  resuel to  --me 

gustar ia  saberlo por par te  del  señor Ministro de Hacienda--,tam - 
bién es respecto del  P.P.M., l a  t a sa  que pagan l a s  empresas. Es - 
t a  se  calcula por e l  año comercial respectivo y se  corrige,  s i ,  

entre  e l  lo de enero y l a  fecha de declaración; ya sea se  aumen - 
t a  o disminuye, para los efectos de calcular para e l  año siguien - 
t e  cuál es l a  tasa .  

A l  t ras ladarse  a l  mes de junio se  e s t á  prorrogando e l  

plazo y ,  por l o  tan to ,  tengo entendido --no sé  s i  a s í  l o  quie- 

r e  Hacienda-- que tendria que e s t a r  declarando por todo e s t e  

periodo, hasta junio, con l a  misma t a sa  del año pasado que i n  - 
cluso l e s  sobró y, por eso, estaban devolviendo P.P.M. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Es a s i .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO. - Se aprueba. 

E l  señor DIRECTOR DEL PRESUPUESTO.- Desearia agregar 

algo respecto de l o  hablado en l a  Comisión conjunta, en e l  sen- 

t ido  de que no e ra  solamente para que se  a jus ta ra  e l  asunto de 

l a  t r ibutación agr icola ,  sino también para que hubiera tiempo 



para que l a s  ins t i tuciones  bancarias dieran informaciones a los  

depositantes y a l  Servicio de Impuestos para que e l los  pudieran 

declarar los  intereses  . . . . . .  (no se  entiende e l  f i n a l  de l a  

f r a se ) .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO. -  Artículo 4". 

E l  señor RELATOR.- Mediante e s t a  norma se  establece,  

por e l  año 1982, una t a s a  adicional  de l  30% sobre e l  impuesto t e  - 
r r i t o r i a l  para los  bienes r a i ces  urbanos, siempre que tengan . . .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Un avalúo menor de un m i  - 
11611 quinientos m i l  pesos. 

¿Siguen l a s  disposiciones sobre l a  ren ta  presunta por 

e l  uso de l a  casa habitación? 

E l  señor RELATOR.- Precisamente, es to  l o  hizo presen- 

t e  l a  Primera Comisión Legislat iva.  Sol ic i tó  a l  Ejecutivo que 

promoviera una indicación para suprimir en l a  actual  legis lación 

sobre impuesto a l a  renta l a  presunción de derecho actualmente 

exis tente  respecto de l a  casa habitación habitada permanentemen- 

t e  por su dueño. 

Fundó l a  Comisión Legislat iva Primera su so l i c i tud  , 
primero, en e l  o f i c io  N o  036, del 15 de mayo de 1981, que l a  pro - 
pia  Junta de Gobierno d i r ig ió  a l  Primer Mandatario, por cuanto 

no es ren ta .  

E l  concepto de renta  definido en l a  Ley de l a  Renta 

dice que es l a  u t i l i d a d ,  incremento, beneficio o aumento de pa- 

trimonio. E l  hecho de que l a  persona viva en su casa no es una 

u t i l idad  n i  un incremento. Sobre l o  que i n v i r t i ó  en l a  construc - 
ción de esa casa ya t r ibu tó ,  y encima se  l e  e s t á  gravando con e l  

A l a  Primera Comisión Legislat iva se  l e  reconoció que 

eso era  una facultad del Ejecutivo, pero que hay un acuerdo de 
l a  Junta y que se  estaba gravando algo que no era  ren ta .  En esa 

oportunidad me parece que a s i s t i ó  e l  señor Ministro don Sergio 

de Castro, a l a  comisión del  año pasado, y consideró que era de 

j u s t i c i a  y se  iba a es tudiar .  

Debo destacar que es to  no constituye ningfin menor ren - 
dimiento, por cuanto quedan excluidas de e s t a  presunción l a s  ca - 
sas  D.F.L. 2 ,  l a s  Ley Pereira  y todas l a s  habitaciones compra - 
das a través de cajas de previsión. 
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Entonces, s i  es muy incongruente que se  grave una co- 

sa que no es renta  y que, encima, se  l a  recargue. 

Esa fue l a  posición de l a  Primera Comisión. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Deseamos hacer presente 

que no ha tenido ninguna respuesta. Sigue igual .  

E l  señor RELATOR.- E l  rendimiento es muy poco. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Propongo a l a  Junta enviar 

un nuevo o f i c io  sobre e s t a  misma materia, porque realmente es to  

es una aberración. 

¿Estarían de acuerdo? 

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- ¿Qué dice e l  M i  - 
n i s t e r i o  a l  respecto? 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- No sé .  Me gustar ia  estudiar - 
l o  tranquilamente antes de enviar un o f i c io .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- En real idad,  nosotros 

estamos estudiando e s t a  materia porque nos parece que debe pen- 

sarse  en algún l imi te  de exenciones para l a s  personas que viven 

en casa propia. S i  esa persona arrendara l a  casa tendria  una 

ren ta .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO. -  En ese momento s i .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Y en ese momento tri-  

butar ia .  En muchas legislaciones se  imputa e s t a  renta .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Pero e l  abuso e s t á  en que 

l a s  personas que tienen D.F.L. 2 ,  casas Ley Pereira o que com- 

pran viviendas por cualquier sistema previsional  no t r ibutan .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Digamos, Hacienda es- 

t á  en contra de que existan esas franquicias.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Yo estoy en contra de que 

existan t a l e s  franquicias.  O se  ap l ica  a todos l a  misma ley ,  a 

no hay ley.  

Yo t r ibu to  porque adquiri  m i  casa con todo m i  esfuerzo, 
pero o t ra s  personas que l a s  compraron por l a  caja  de previsión 

están l i b r e s .  

Se aprueba. 

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Queda como es ta .  
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E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Pasamos a l  a r t i cu lo  5" .  

E l  señor RELATOR.- En e l  a r t i cu lo  O se  e s t á  disminu- 

yendo e l  aporte del  2% a l a s  municipalidades y ,  después, e l  aran - 

ce l  profesional.  

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Hay acuerdo. 

E l  señor RELATOR.- En e l  a r t fcu lo  6" s e  autoriza au- 

mentar . . .  
E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Arttculo 7" .  

E l  señor RELATOR.- Esta norma también se  r e f i e r e  a 

l a s  municipalidades. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Es importante. Se dismi- 

nuye e l  aporte.  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Estamos de acuerdo. 

E l  señor RELATOR.- E l  a r t l cu lo  8" se  r e f i e r e  a l a s  em - 
presas f i sca les  y pfiblicas en cuanto a los  pagos provisionales 

a cuenta de impuestos que se  l e s  debian devolver. En vez de ha - 
cer lo  en dinero se  pagará en pagarés. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- E l  a r t i cu lo  9" se  r e f i e r e  

a un impuesto extraordinario del 60% sobre l a s  patentes de auto - 
móviles que no sean vehiculos de locomoción colectiva y t a x i s .  

Se paga, no más. 

En cuanto a l  a r t l c u l o  10, no. No estoy de acuerdo. Pre - 
f i e r o  que l e  devuelvan a l  Ministerio de Salud l o  poco que l e  qui - 
taron,  antes que l e  cobren a l a  gente. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- E l  Ministerio de Salud 

e s t a  estudiando estos  cobros para hacer un aumento en l a s  remune - 
raciones de los  médicos. En real idad son cobros nominales, de- 

jando fuera de e l l o s  a los indigentes y c i e r t a s  prestaciones. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  No puede quedar e sc r i to .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Lo estuve viendo aparte por - 
que no tuvimos tiempo de contr ibuir  a es to  en l a  Comisión conjun - 
t a ,  y l o  s iento.  Nosotros hicimos reserva porque, estando apura - 
dos, l o  v i  con e l  equipo de Salud. Se e s t á  estudiando. Sabemos a 
dónde va e l  proyecto, pero, nuevamente, es un proyecto de ley 
completo y aqui estos dos a r t i cu los  están fuera de contexto. 
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P o r  l o  tanto,  también me opongo terminantemente. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Son 1.600 millones de pe - 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- No rinde nada y,  ademgs, 

son dos a r t í cu los  fuera de contexto. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Nuestra idea fue que 

ya que se  iba a hacer e l  próximo año, convendría adelantarlo,  

porque incluso t i ene  una mejor explicación en e s t e  momento que 
en otro .  

E l  señor GENERAL MATTHEI . - Considero que debe venir  

como todo un proyecto completo, bien estudiado, señalando cuán - 
t o  f inanciará ,  e tcé te ra .  Por ejemplo, cuando veo e l  presupues- 

t o  que t iene  actualmente Salud y e l  que tenia  cuando yo era  M L  
n i s t r o ,  entonces pienso que por qué no rebajamos esto  del  pre- 

supuesto de Salud en vez de cobrar. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Entonces, se  el iminaría.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Dejamos afuera los  a r t í c u  - 
los  10 y 11 y,  por último, Ministro, en 30 dlas más propone a l -  

go a l  respecto para que l o  aprobemos. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Alguna ley coherente y com - 
p le ta .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- E l  a r t l cu lo  1 2  no t iene  
problemas. 

E l  señor RELATOR.- No. Esta es l a  facultad para que 

s e  d ic te  un reglamento para l a  contabilidad . . .  
E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  E l  a r t i cu lo  13 es l a  op- 

ción del  agr icu l tor .  

E l  señor RELATOR.- Para que haga l a  declaración. Una 

vez que e s t é  dictado e l  reglamento tienen un plazo de 30 dias.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- No hay inconveniente. 

E l  señor RELATOR.- Es l a  revalorización extraordina- 

r i a  de activos en l o  que atañe a moneda extranjera.  Se amplia 
a 1984 e l  plazo que ya venció, hay d i s t i n t a s  cuotas, e tcé te ra .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  No hay inconveniente. 



E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Ninguno. 

E l  señor RELATOR.- E l  a r t i cu lo  15 concierne a CODELCO. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Tampoco hay problema. 

E l  a r t i cu lo  16  es e l  más grave. Introduce l a s  modifi - 
caciones que señala a l  Presupuesto vigente para e s t e  año. Ya l o  

aprobamos y no hay inconveniente. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Habría que hacer un 

cambio. Como sacamos l o  de l a s  Fuerzas Armadas, tenemos que sa  - 
car l a  devolución del  IVA a l a s  Fuerzas Armadas. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Eso l o  cambian a l l á .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- ¿Entenderiamos que e l  

presupuesto de Salud se  rebaja en l o  que iba a rendir  e l  monto 

és te?  

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Tendrá que se r  a s i ,  no más. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Tengo dos observaciones a 

es to .  Una es rebajar  e l  presupuesto de Salud, y l a  o t r a  es que 

hagan una proposición ustedes en que, s i n  que aparezca como es- 

t á ,  s ignifique l o  mismo pero que no tenga e l  efecto po l i t i co  que 
e s t á  teniendo ahora. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Creo que l o  es tudiar ía  - 
mos . 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Por eso, l e  digo que l o  

presenten en 30 días más. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Quiero sacar l a s  

firmas del proyecto porque sé  que en e l  curso de l a  próxima se- 

mana no estarán todos los  señores Integrantes.  Señor Almirante, 

también deseo obtener su firma para l a  carátula ,  y espero que 

Hacienda me entregue e l  a r t i cu lo  1 6  t r a n s i t o r i o ,  que ahora es 

14, con l a s  modificaciones r e l a t ivas  a l o  del  IVA y a l a  even- 
tua l  incidencia sobre Salud. 

E l  señor ALMIRANTE M E R I N O . -  S i .  Ustedes tienen varios 

a r t icu los  anotados, y l o  mismo hizo e l  Secretario.  

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- S610 hay esos dos 

cambios, m i  Almirante. 



--Se aprueba e l  proyecto con modificaciones. 

2 . -  PROYECTO DE LEY QUE AUTORIZA LA CELEBEUCION DE CONVENIOS PA - 
RA EL PAGO DE PATENTES MINERAS QUE SE DEVENGUEN EN 1982. 

(BOLETIN 184-08) . 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Este proyecto sobre paten - 
t e s  mineras l o  vio l a  Primera Comisión y ,  en l o  pr inc ipa l ,  no 

es m5s que una prórroga del  plazo para los  pagos, y en l o  secun - 
dario consiste en una modificación menor. 

Tiene l a  palabra e l  señor Relator. 

E l  señor RELATOR.- H .  Junta ,  e l  origen de e s t e  proyec - 
t o  de ley es e l  Mensaje que S. E .  e l  Presidente de l a  República 

envió a l a  H. Junta de Gobierno y t i ene  por objeto prorrogar e l  

pago de l a  patente minera que se  cancela en e l  mes de marzo de 

cada año, a diciembre de 1982. Como segundo objetivo,  otorga 

un nuevo plazo, hasta e l  30 de diciembre de 1982,  para e l  pago de 

los  convenios similares que se  celebraron en v i r tud  de una ley  

dictada e l  año pasado, en marzo, y que l l eva  e l  N o  17.982. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Patentes mineras de mine- 

r a l e s  metálicos. 

E l  señor RELATOR.- Una de l a s  diferencias exis tentes  

entre  aquella ley y e s t e  proyecto e s t á  en que aquélla cubrla úni 

camente l a s  concesiones o pertenencias mineras sobre cobre, y és - 
t a  cubre todas l a s  sustancias metálicas. 

Los antecedentes que motivaron o han originado e s t a  

i n i c i a t i v a  legal  están fundamentalmente en l a  circunstancia de 

que l a s  patentes mineras se  alzaron en 1977, en e l  decreto ley 

1.759, en un porcentaje muy elevado. En un 1.700% se elevó en 

aquella época e l  monto de l a s  patentes mineras, y en l a  ac tua l i  - 
dad los  minerales están con precios muy deprimidos en e l  merca- 

do internacional,  l o  que j u s t i f i c a  entonces e s t a  prórroga en e l  

pago de l a  patente. 

E l  mecanismo para hacer efect iva l a  prórroga consiste 

en f acu l t a r  a los  Tesoreros Provinciales o regional es,^ a l a s  

municipalidades en su caso, para celebrar convenios con los m i -  

neros a f i n  de que reconozcan una deuda pagadera en e l  mes de 
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diciembre de 1982,y dar por extinguida l a  obligación de pagar l a  

patente,  de suer te  que produce novación l a  celebracibn del  conve - 
nio y,  en consecuencia, l a  patente queda pagada o se  entiende pa - 
gada para todos los  efectos legales .  

Ahora, e s t e  beneficio alcanza Cinicamente a l a s  perso - 
nas naturales  dueñas de pertenencias mineras y a l a s  sociedades 

especiales del  Código de Mineria, aquellas que están t ra tadas  en 

lassecciones 1 y 11 del Ti tulo X I I  de ese Código. 

Consecuentemente, quedan excluidas l a s  patentes de per - 
tenencias correspondientes a sociedades anónimas, sociedades co- 

lec t ivas  y sociedades en comandita. 

La Comisión conjunta que revisó e s t e  proyecto l e  i n t r o  - 
dujo algunas modificaciones, l a s  cuales contaron con e l  a sen t i  - 
miento unánime de sus miembros, y fundamentalmente tuvieron como 

razón para e l l o  l a  de hacer extensivo e l  proyecto a todos los  ig 
teresados en pagar l a s  patentes mineras, porque no s61o e l  dueño 

de l a  pertenencia suele s e r  e l  interesado en e l  pago de l a  paten_ 

t e ,  sino también por convenios, por contratos,  suelen se r lo  per- 

sonas que arr.iendan l a s  pertenencias o tienen contratos de explo - 
tación de e l l a s ;  de suer te  que también es ta r lan  incluidas dentro 

del  beneficio. 

Asimismo, se  t r a t a  de ev i t a r  l o  que l a  ley an ter ior  i n  - 
trodujo y que fue perturbador, en cuanto a que e l  dueño de l a  per - 
tenencia debfa demostrar ser  contribuyente de l a  Ley de l a  Renta, 
en circunstancias de que de l o  que se  t r a t a  ahora es precisamen- 

t e  de favorecer a quienes muchas veces están paralizados y,  en 

consecuencia, no son contribuyentes de l a  Ley de l a  Renta por l a  

misma si tuación económica por que at raviesa  l a  mineria. 

Otro antecedente que in te resa  hacer presente en es t a  

ocasión es que l a  Comisión conjunta acordó agregar un a r t i cu lo  

que validara los  pagos de l a s  patentes mineras hechos en bancos 

e inst i tuciones  f inancieras autorizadas para r ec ib i r  t r ibu tos ,  

porque, de acuerdo con e l  Código de Mineria, e l  lugar de pago de 
l a  patente,  conforme a una disposición, e l  a r t i cu lo  115 de ese 

cuerpo l ega l ,  es l a  Tesoreria Comunal donde e s t á  ubicada l a  per 

tenencia. De suer te  que s i  no se  validaran expresamente los pa- 

gos hechos en inst i tuciones  f inancieras o en bancos, podria es- 

timarse que l a  patente ha sido mal pagada por haberse cancelado 
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en un lugar distinto del fijado por la ley, la que no puede mo- 

dificarse según la disposición segunda transitoria de la Consti 

tución, que señala que prácticamente debe dictarse un nuevo C6- 

digo de Mineria completo y no puede el Código de Minerla ser ob 
j eto de modificaciones parciales. 

Finalmente, otra observación que cabe hacer en esta 

materia es que el plazo para acogerse a los convenios es de 60 

dlas, en lugar de 30 como establecia la ley anterior. 

En cuanto al otorgamiento de un plazo para los conve- 

nios que estaban vencidos, ello aparentemente se ha producido 

porque ha habido muchos casos de no cumplimiento de esos conve- 

nios celebrados en virtud de la ley anterior, la dictada en mar - 
zo del año pasado. 

Entonces, aquí se está otorgando un nuevo plazo con 
el objeto de que esos convenios puedan ser pagados hasta el 30 

de diciembre de 1982. 

Eso es, en sintesis, lo que señala este proyecto de 

ley. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Alguna observación? 

No hay. 

El señor MINISTRO DE MINER1A.- Lo único que deseo agre - 
gar es una frase muy sencilla al articulo lo. 

Como ha explicado don Samuel Lira, quedan al margen de 

este mecanismo las sociedades que no son las del Código de Mine- 

ria. Eso se excluye de la redacción y de los efectos jurídicos 

que tiene la frase final, pero no se dice expresamente. 

Ahora bien, como en este momento se están adoptando 
ciertas medidas tributarias que no son precisamente, digamos, de 
aliento, sino que significan cargas tributarias, quisiera que 
quedara muy en claro, que quedara expresamente dicho que este be - 
neficio no afecta y, en consecuencia, quedan excluidas de estos 

convenios las demás especies de sociedades, incluidas las sacie- 

dades en comandita, por acciones, las anónimas y las limitadas. 

¿Por qué? Porque toda la filosofka es precisamente fa - 
vorecer a las sociedades mineras, las que tienen la mineria como 

giro único y principal, a los pequeños mineros y a los artesana- 
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l e s  que están en l a  minería, y no a los  que t ienen,  digamos, d i  - 
versidad de inversiones y, dentro de esas inversiones, una mina. 

Como es tá  dicho en e l  proyecto efectivamente no se  be - 
nefic ian,  pero quis iera  que quedara en claro y en forma expresa 

que és t e  es un beneficio por l a  si tuación de precios que t i ene  

l a  mineria. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Los beneficiados son los  

mencionados en e l  a r t i cu lo  3" del Código de Mineria, y nadie más. 

Por l o  tanto,  e l  Código de Mineria es expreso en de - 
c i r  quiénes son los  benef ic iar ios  de e s t a  ley .  

E l  señor RELATOR.- Es efect ivo.  De l a  lec tura  del  in -  

c iso f i n a l  del a r t i cu lo  lo aparece claramente que los  convenios 

sólo pueden celebrarse por personas naturales o por l a s  socieda - 
des a que se  r e f i e r e  e l  Código de Mineria. 

E l  señor Ministro señala que desea ponerlo de mani - 
f i e s t o  en e l  texto de l a  ley ,  aun cuando pudiera s e r  redundante, 

en e l  sentido de que no están afectas  determinadas sociedades, 

digamos, para los  efectos de imagen. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO. - ¿Hay inconveniente? 

Conforme. 

Se aprueba con l a  modificación señalada por e l  señor 

Ministro y que se  introducirá a l  a r t i cu lo  1". 

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Con l a  aclara- 
ción. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  S í .  No modifica, sino 

que amplia. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- C la r i f i ca .  

--Se aprueba e l  proyecto con una aclaración. 

3 .  - PROYECTO DE LEY QUE MODIFICA ARTICULOS 5' y 11 DE D .  F.L. 

(G) N o  1, DE 1968, SOBRE ARMA DE CABALLERIA BLINDADA (BOLE - 
T I N  192-02). 

E l  señor ALMIRANTE MERINO. - E l  t e rcer  punto de l a  Ta 

b la  se  r e f i e r e  a l a  Caballeria Blindada. 



¿Hay algún inconveniente? 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- S610 desearia una explica- 

ción de es to  porque no estuve en l a  Comisión conjunta y por ha- 

berse t ra tado en forma muy rápida. 

Por lo  tanto,  en e s t e  momento me agradaria hacer un 

pequeño comentario. Deseo plantear más bien una pregunta. 

Entiendo que e l  Ejérc i to  es absolutamente l i b r e  de f i  - 
j a r  sus denominaciones, escalas y Armas. Más aún: e l  Presidente 
t iene  l a  facultad para e l l o ,  pero s i  qu is ie ra ,  para m i  informa- 
ción personal,  que se  me explicara algo. 

Otros Ejérci tos  --no hablo del  de Chile, que t iene  

sus problemas par t iculares  que pueden ser  muy d i s t in tos  de los  

de otros  Ejércitos--  t ienen,  algunos, efectivamente, Caballeria 

Blindada, que normalmente es de exploración. En seguida, poseen 

Blindados, que claramente son fuerzas de tanques; A r t i l l e r i a  

Blindada, que acompaña a los  Blindados, y muchas veces también 

Infanter ia .  En algunas partes l a  llaman Mecanizados; en o t r a s ,  

en Alemania, Pantzer Grenadire (fonético);  o sea,  Infanter ia  

Blindada, en o t ras  palabras. 

Entonces, aqui deberé entender que en Chile ya no ha- 

brá más que Caballerla Blindada, l o  que en o t ras  partes se  e s t i  - 
ma, digamos, una fuerza de exploración. ¿Esa será  también l a  

fuerza de combate? O sea ,  no e s t %  considerada l a  Infanter ia  

Blindada n i  e l  Blindado propiamente t a l .  Ninguna de esas cosas. 

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- No, todavia. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE GUERRA.- Todavia no, pero 

hay Infanter ia ,  hay tanques y hay exploración. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Y todo esto  se  llama Caba- 

l l e r i a  Blindada. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE GUERRA.- Todos es ta r ian  co- 

mo Caballeria Blindada. 

--Hay diversos diálogos. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Es dec i r ,  en e l  futuro no 

están considerados los  Blindados. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE GUERRA.- E l  Blindado esta-  

r i a  considerado dentro de l a  Caballeria Blindada. Ahí están i n  - 
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c lu idos  e l  bl indado l i g e r o  y e l  bl indado pesado. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿No hay observaciones? 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- S610 pedia  una información. 

No e r a  observación. 

--Se aprueba e l  proyecto.  

4. -  PROYECTO DE LEY QUE FIJA NUEVA FECHA DE ENTRADA EN VIGENCIA 

DEL SEGURO OBLIGATORIO POR ACCIDENTES DEL TRANSITO (BOLETIN 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Tenemos un cua r to  punto 

que no f i g u r a  en l a  Tabla p a r a  t r a t a r  l a  ma te r i a  r e l a t i v a  a l  s e  - 
guro automotr iz ,  sobre  l o  cua l  e l  Ejecut ivo  mandó r e c i é n  un Men - 
s a j e  en e l  que propone una nueva l e y  postergando por un año l a  

ap l i cac ión  de l a  a n t e r i o r .  Nosotros ya l o  t ra tamos.  

Estariamos de acuerdo, y e l  señor  Lueje podr ia  l e e r  

e l  a r t i c u l o .  

E l  señor  RELATOR.- Conforme, señor  Almirante.  

E l  a r t i c u l o  único quedar ia  en l a  s i g u i e n t e  forma: 

"Art iculo único.-  Pos térgase  h a s t a  e l  lo de enero de 

1983 l a  en t rada  en v igencia  d e l  seguro o b l i g a t o r i o  por  acciden- 

t e s  d e l  t r á n s i t o  a que s e  r e f i e r e  e l  decre to  l e y  N o  3.252, de 

1980, y sus  modif icaciones,  y e l  dec re to  con f u e r z a  de l e y  N o  

151, de Hacienda, de 1981." 

E l  señor ALMIRANTE MERINO. - ¿ E s t a r i a  aprobado? 

Aprobado. 

--Se aprueba e l  proyecto.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Tenemos una mater ia  f u e r a  

de Tabla.  

E l  d i a  13 de a b r i l ,  a l a s  16.30 horas ,  v iene  e l  P r e s i  - 
dente de Uruguay a sa ludar  a l a  J u n t a  de Gobierno, a s i  e s  que 

tendriamos s e s i ó n  de Jun ta  pa ra  r e c i b i r l o .  
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El señor ALMIRANTE MERINO.- En seguida, es indispensa- 

ble autorizar por la Junta al Secretario de Legislación para ha- 

cer todas las modificaciones introducidas en las leyes que hemos 

aprobado, porque más o menos todas han sufrido algún cambio. 

¿De acuerdo? 

No hay oposición. 

DESPEDIDA A SECRETARIO DE LA H. JUNTA DE GOBIERNO, CORONEL SEflOR 
ROLANDO LAGOS BECERRA. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Por filtimo, quisiera desta - 
car que ésta es la última sesión a que asiste el Coronel señor 
Lagos. 

En consecuencia, a nombre de todos quisiera manifestar - 
le que le agradecemos mucho su cooperación, su espiritu de traba - 
jo, la lealtad a toda prueba que ha demostrado y todo lo que ha 
hecho por mejorar las instalaciones de la Junta, asl como los es - 
fuerzas que ha desarrollado durante todo este tiempo, y le desea - 
mos muy buena suerte en su próxima destinación. 

El señor SECRETARIO DE LA JUNTA.- Muchas gracias, mi 
Almirante. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Se levanta la sesión. 

--Se levantó la sesión a las 20.15 horas. 

1 
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